
GOVERNODOESTADO
LEI N. 1.520, DE 9 DE OUTUBRO DE 1956

Cria n Faculdade de Fngenharia em Joinville

O Governador do Estado,

Faço saber a todos os habitantes dest

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 — Fica crizãa à Faculdade de Engenharia, na cidade de Joinville, po-

dendo a mesma vir a integrar a Universidade de Santa Catarina

Art. 20 — A Faculdade manterá cursos de Engenharia Civil,

tros, que constarão de seu regulamento.

Art. 30 — 6 0 04 Executivo autorizado a abrir um crédito especial de seis

milhões de cruzeiros (CrS 6.000.000,00). por conta do 66850 de arrecadação do cor-

rente exercício, para ocorrer às despesas de organização e instalação da Faculdade.

Art. 46 — O Poder Executivo providenciará, em tempo hábil, junto ao Minis-

tério de Educação e Cultura, à, licença para funcionamento da Faculdade.

Art. 59 — Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas &é dis-

posições em contrário.

A Secretaria da Educação e Cultura assim a faço executar.

e Estado que & Assembléia Legislativa

Industrial e ou-

“Florianópolis, 12 de

 Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 9 de outubro de 1956.

. JORGE LACERDA
Rubens Nazareno Neves

Brazílio Celestino de Oliveira

Hercílio Deeke
|

Aroldo Carneiro de Carvalho

Pelágio Parigot de Souza 1

Mário Orestes 5
1

0 38 7350 32 107 05 1

Publicada a presente Lei na Secretaria da Educação e Cultura, aos nove dies

do mês de outubro do ano de mil novecentos e cinquenta 6 seis

Nerina Momm Córte, Auxiliar de Secretaria.
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LEI N. 1.527, DE 9 DE OUTUBRO DE 1956
06 20

O Governador do Estado,

Faço saber a todos 08 habitantes

decreta e eu sanciono, a seguinte Lei:
:

Art. 10 — Fica o Poder Executivo autorizado a conceder um auxílio à Prefei-

tura Municipal de Brusque, na Importância de quinhentos mil cruzeiros .. ...

1CrS 500.000,00), para atender às despesas com & organização e realização das co-

memorações do centenário de fundação da cidade.

Parágrafo0 - 4 importância 8 neste artigo será paga à Prefeitura

Municipal em cinco (5) prestações anuais, iguais, no valor de cem mil cruzeiros

(Cr$ 100.000,00) cada uma.

Art. 20 — As despesas decorrentes desta Lei correrão,

do crédito especial com base no saldo veríficado no exercício anterior, €,

exercícios seguintes, peles dotações próprias incluídas nos orçamentos futuros,

partir de 1957.
Art. 30 — A Prefeitura Municipal de Brusque, dentro do prazo de sessenta (60)

dias após 2 comemoração do seu centenário, apresentará à Fazenda Estadual

a prestação de contas relativa ao emprêgo do auxílio concedido por esta Lei.

Art. 4º — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

disposições em contrário.

A Secretaria da Fazenda assim 2 faça executar

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 9 de outubro de 1956.

JORGE LACERDA

Hercílio Deeke

Brazilio Celestino de Oliveira

Rubens Nazareno Neves

Aroldo Carneiro de Carvalho

Pelágio Parigot de Souza

Mário Orestes Brusa

Paulo de Tirso da Luz Fontes

4 86Lei na Secretaria da Fazenda, aos nove dias do mês

outubro do ano de mil novecentos e cinquenta e seis.

2
Rosária Bento de Carvalho, Auxi!tar

=—o—

LEI N. 1.530, DE 9 DE OUTUBRO DE 1956

Concede isenção de 150 46 transmissão de

0634

6 Estado que8 Legislativa

neste exercício, por conta

mos
a

as

de Secretaria.

do Estado

6 todos os

eu sanciono a seguinte Lei:

— Ficam isentas de impôsto de transmissão de propriedade “inter-vivu

es operações imobiliárias efetuadas pOr 100
0

adquirentes, até 3 14 8 120 000.00 (cento e vinte mil cruzeiros)

Art. 2º Se o valor do imóvel a cuja aquisição se refere o artigo anterior fôr

superior 4 Crs 120.000,00 (cento e vinte mil o impôsto recairá somente

sôbre a diferenca.
Art. 3º Para

apresentar à repartição

O Governador

Faço
decreta e

Art. 1º

a habitantes deêste Estado que & Assembléia Legislativa

cruzeiros)

gozar e isenção estabelecida nesta Let. deverá - adquirente

estadual arrecadadara

35 DE SANTA CATARINA
outubro de 1956 7605.717

1 -2 declaração, com firma reconhecida, de que está realizando à primeira

aquisição de imóvel no município;

11 - prova de isenção do pagamento do

exercício anterior ao da aquisiçã

11 — um dos seguintes documentos:

rteira profissional, para anptação de número € devolução imediata;

b) estado fornecido pelo Prefeito, ou pelo Juiz de Direito ou pelo Delegado

de Polícia, provando ser trabalhador urbano, assalariado ou não.

Art. 40 — No caso de alienação de móvel, deverá ser pago o valor

isentedo, calculado sôbre a época da aquisição.

Art. Fica isento do pagamento do impôsto “causa

quírido Cc benefícios desta Lei, que venha à pertencer por

ocupado:

1 — por trabalhador abrangido 0 5

com a aplicação do disposto no art. 4º;

1 1 enquanto n estado,

idade, por filhos menores e filhas solteiras;

1 - por pei ou mãe que não possuam outro imóvel;

IV — por irmão ou irmã inválido, ou por dependente econômico, desde que 1

reconhecido na Lei de proteção à família, sendo menor 6 0 60 masculino e em

qualquer idade do sexo feminino.

Art. 60º — Esta Lei entra em vigor

disposições em contrário.

A Secretaria da Fazenda assim a feça executar.

Palácio do Govêrno, em Fiorianópolis, 9 de outubro de 1956.

0
0

Brazilio Celestino de. Oliveira

Rubens Nazaréno Neves

Aroldo Carneiro de Carvalho

1050 4 Souza
Mário Orestes 354

Paulo de Tarso da Vuz Fontes

Publicada e presente Lei no Secretaria da Fazenda, aos nove dias do mês de

outubro do ano de mil0 696 seis.

Rosária Bento de Carvalho, Auxiliar de Secretaria.

impôsto de renda, relativamente ao

do impósto

mortis" o imóvel ad-

os
herança e ser

Lei, respeitado o limite do art. 1º e

5
e por filhos inválidos, de qualquer

na data da sua publicação, revogadas as

 

ATOS Du PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 146

(Publicado no “Diário Oficial” do Estado, em 9-10-1956).

RETIFICAÇÃO

Onde se lê: Verba 21-1-029 5

Leia-se: Verba 22-0-012

5
5

1.500,00
1.500,00

DECRETO N. 147

O Governador do Estado de Santa Catarina,

conformidade da autorização que Jhe confere o art. 5º,

novembro de 1955,

no uso das suas atribuições e nã

do Decreto n. 990, de 22 de

DECRETA:

Art. — Fi aberto, por conta: do excesso da arrecadação do corrente exer-

ciclo, à Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, O crédito de duzentos

e trinta mil cruzeiros (CrS 230.000,00), suplementar às seguintes verbas do orça-

mento vigente:

10

DIRETORIA DE SERVIÇOS ESPECIAIS

102 — a) DIRETORIA

Verba 102-4-197

105 — d)

Verba 105-4-106

e) SERVIÇO DE

Verba 106-4-177

Verba 106-4-197 3

. 20 8 -60 6em

disposições em contrário.

Falácio do Govêrno,

CSA8 18

ESTUDOS E PESQUISAS

2 5 20.000,00

ASSOCIATIVISMO

Cr$ 175.000,00

2destes, Cr$

.

15.000,00

gor na data da sua publicação, revogadas as

1 : 20.000,00

SERVIÇO DE

106 — DOCUMENTAÇÃO, INFORMAÇÃO E

em Florianópolis, 11 de outubro de 1956.

JORGE LACERDA

Hercílio Deeke

-0

DECRETO N. 148

O Governador do Estado de Santa

conformidade da autorização que lhe confere

1956,

Catarina, no uso das suas atribuições e na

Lei n. 1.511, de 11 de setembro de

DECRETA:

do excesso da arrecadação do corrente exer-

setecentos e quarenta e oito mil, setecentos

1.748.760,50), para pagemento de 01-

1.511, de 11 de setembro de 1956

Art. 190 — Fica aberto, por contr

cício, o crédito especial de um milhão,

na eruzeiros e cingienta centavos (Cr$

exercícios findos, constantes da Lei n. — Este Decréto entra em vigor

disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 11 de outubro de 1956

JORGE LACERDA

Hercílio Dêeke

na deta da sua publicação, revogadas as 
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> esteja vencida.

o de renová-la com 1

Serão aceitos para publicação sô-

3 7 1 É1 Su

DIARIO

14 1 0

96103
DIRETOR

PAULO HKHENR

Rua Jerôr
Diretor

mente originais 30 deuum1
só lado do papel e autenticados

salvadas. por quem de direito, 28

 

Decreto de 6 de agôsto de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE
Promover, por antiguidade:

De acôrdo com o art. 58, $ 2º,
Lei n. 249, de 12 de janeiro
1949:

Celeste Arantes Ribas, do cargo da
classe L. da carreira de Oficial Admi-
ristrativo, do Quadro Único do Esta-
do, ao cargo da classe M dessa carrei-
ra, na vaga decorrente da exoneração
de Ivete Lôbo Montenegro.

da
de

Decreto de 29 de setembro de 1956

O Governador do Estado,0 em
vista o Parecer n. 3.537, de 24 de ju-
1ho de 1956, da Comissão de Estudos

Serviços0 Estaduais,
ado em requerimento sob 11. 165,

de 2 de fevereiro do mesmo ano, da
Secretaria da Segurança Pública,
resolve

Retificar:
“De acôrdo com o art. 50, da Lei .

1.057, de 11-5-954:
O ato datado de 11 de janeiro de

1946, que transferiu para a reserva

remunerada 600 6 da
Silva, Primeiro Tenente Farmacêu-
tico da Polícia Militar, atribuindo-
lhe o pôsto imediato (Capitão), com
proventos de Cr$ Cr$ 7.000.00 mensais,
por contar mais de 30 anos de ser-
viços.

Decreto de 2 de outubro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE
Nomear:

De acôrdo com o art. 15, item IV, |
da Lei n. 249, de 12 de janeiro de ;
1849:

Ottilie Hammes (Irmã Cacilda) pa-
ra exercer, interinamente, o cargo da

classe inicial da carreira de Enfer-
meiro, do Quadro Único do0

1
0 GOVERNADOR RESOLVE

para (ter exercício na Maternidade
“Carmela Dutra”, desta Capital.

 
1
30 650 imediato

18 35280 0 50 00

Decretos de 9 de outubro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE
Exonerar:

Áurea Múller do cargo de Escre-
vente Juramentado da Escrivania de
Paz, do distrito da Sede, do Muni-
cípio e Comarca de Jaraguá do Sul,
por ter sido nomeada para outro car-
80 público.

Assegurar:
De acôrdo com os arts. 65, parágra-
fo único, segunda parte, da Cons-
tituição Estadual e 43, parte fi-
nal, da Lei n. 634, de 4 de janei-
ro de 1952, e tendo presente

opção do interessado:
o dr. João Rodrigues de Araújo,

Juiz de Direito, promovido por de-
creto de 29 de setembro do corrente
ano, para a Comarca de São Joaquim,
do 2º entrância, sua permanência na
Comarca de Concórdia, elevada
igual entrância pela Lei .
10 de dezembro de 1954,

Nomear:
De acôrdo como art. 174, combina-
do com o art. , da Lei . 634,

de 4 de janeiro de 1952:
Francisco 6 para exercer

0 6 Juiz de z do0 de
çaba, do 3 de Santo
aro da Imperatriz, da Comarca de

o

entino Germano
1
1040

ipio e Comarca de Rio do Sul.
0 54

de Melo para

de Paz, do

| calização, classe M,

a;

1.371, 2

1 0

do Muni- |

cargo de Juiz de Faz do distrito de,
Rio d'Oeste, do Município e Comarca
de Rio do Sul.
De acôrdo com o art. 174, à

634, de 4 de janeiro de 19:
Déa Maria Nunes Pires para exer-

cer o cargo de Escrevente Juramen-
tado da Escrivania de Paz, do dis-
trito da Sede, do Município e Co-
marca de Canoinhas, cujo serventuá-
rio vitalício é Nereiãa Cherem Côr-

Lei n. |

20 Pacheco
exercer o cargo de Escrevente
ramentado da Escrivania de Paz, do;
distrito da Sede, do Município e Co-
marca de Ararangué, cujo serven-
tuário vitalício é Waldemar Pacheco. |

para
Ju- |

| c funcionário Cora Nunes,
Decretos de 10 de outubro Ge 1956

1
O GOVERNADOR RESOLVE
00

De conformidade com as letras “a”
e “c” do art, 52 e seu $ 1º, da Lei
. 1.057 de 11-5-954, art. 182, le-
tra , da Lei n. 663, de 24-1-952:

Alípio José de Sousa, soldado ca
Polícia Militar do Estado, com
vencimentos integrais de Cr$
1.966,00.

Transferir para a reserva remu-
nerada:

De acôrdo com a letra “e”
da Lei n. 1.057, de 11-
175, da Lei n. 663, de 24-1-952, |
combinados com os arts, 2º e 3º;
do Decreto Estadual n. 31, de
5-5-956:

Hermógenes Maria dos Santos, Se- |

gundo Tenente Mestre da Barda de)
Música da Polícia Militar do Estado, ,

(Primeiro Tenen-
com o vencimento de Cr$ 2

adicional
ite), *
5.880,00 e mais o de %

mensal de Cr$ 6.232,80.

Portarias de 9 de outubro de 1956

Designar:
De acôrdo com o art. 4º, da Lei n.

1.371, de 16 de novembro de 1955:
Orlando Romão de.5

do Público, Judicial e Notas, Oficial
do Registro de Hipotecas e de Ór-
fãos e mais anexcs, da Comarca de
Biguaçu; Hugo Amorim, Escrivão de
Paz, do distrito da Sede, do Muni-
cípio e Comarca de Biguaçu, c José
Zommer Sobrinho, Auxiliar dé Fis-

respondendo pela
&º Zona Fiscal, com sede em Biguaçu,
para arbitrarem os proventos de apo-
sentadoria que caberão ao serventuá-
rio vitalício Eugênio Miguel do Ama-
ral.

Licenciar, “ex-officio”,
rogação:

Por mais sessenta (60) dias,
vencimentos integrais, Noêmia —Ro-
drigues de Melo, Encadernador, pa-
drão 1, lotada na Imprensa Oficial
do Estado. (N.N. n. 354).

em pror-

com

Portaria de 11 de outubro de 1956

GOVERNADOR RESOLVE
Licenciar, “ex-officio”, em pror-

rogação: 3
De acôrdo com o . 1621
combinado com o art. 111, item
V, da Lei n. 249, de 12 de janeiro
de 1949:

A Diva Guimarães Mello, ocupante
do cargo de Ajudante de "Tesoureiro,
ciasse N, do Tesouro do Estado, de

noventa (90) dias, com venci

 
9 1 0 integral.

mo Coelho, n. 15
2280

1 1704

10 83

Ox:
0

Postal 138

8

er
res- | =

4 comunicação do prêço é feita por ico

12-10-56

te sendo levado à
após haver a Tesouraris

rtância relativa,
s pertinentes à maté-
em casos de erros ou
o ser formuladas por
de Redação, no má-

o dias depois da saída

epar tições Públicas deverão
r para que a matérie des-

8 publicidade “seja entregue
n um dia de antecedência.

050 DO ESTADO
1 venda exemplares da nova edi-

do Estado, ao preço de Cr$ 20,00.

 

DEPAARTA

JA 8 8 4

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
ESTATISTICA

EDITAL DE CHAMAMENTO

De ordemdo sr. diretor do Depar-
tamento Estadual de Estatística, fica

ESTA-
TÍSTICO O, lotado no Departamento
Estadual de Estatística, que, sem causa

! justificada, vem faltando ao serviço
desde o dia 12 de agósto do corrente
ano, notificada a apresentar-se neste
Departamento, dentro do prazo de 20
ívinte) dias, contados de hoje, sob

FOS AUTONOMOS

pena de findo o prazo, ser demitida,
por abandono de serviço, na forma
prescrita pelo art. 232, item 1, da 1
n. 249, de 12 de janeiro de 1949.

E, para que, chegue ao conheci-
mento daquele funcionário, foi la-
vrado o presente cdital, que será pu-
blicado no0 06 do Es-
tado, por 3 (três) vêzes consecutivas.

Florianópolis, 8 de outubro de 1956.
Marlene Rosar, Chefe da Secção

administrativa.
Walter Belo

| geral,

(3-3)

Wanderley, diretor-
CO
(6954)

 

SECR
1 64

CULTURA
Portaria de 11 de outubro de 1956

5
CÃO E

1 0 5400

6 60 com a Lei n. 277, de 18
de julho de 1949:

A ginasiana Áurea Coelho, para,

1040 2

Civís do Estado) resolve.
Designar:

José Alberto do Livramento Abreu.
Oficial de Gabinete da Secretaria da
Saúde e Assistência Social e membro
desta comissão, para secretariá-la

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
PÚBLICA

na qualidade de extranumerário dia- ,
rista, exercer no Grupo Escolar “Lau-
ro Múller”, de Florianópolis, a função
de Professor, a contar de 10 de agôs-
to de 1 com o salário diário de
Cr$ 37,80, correndo a despesa por
conta da dotação 33-1-036, do orça-
mento vigente.

SAÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

02 4 11 4 00 4 1956

O Presidente da Comissão
quérito, designado pela portaria
n. 1, de 6 de outubro de 1956, do
exmo. sr. Governador do Estado,
de acôrdo com o $ 2º, do art. 241,
da Lei n. 249, de 12 de 20 de

de Tn-

Edital
Torno público, em cumprimento ao

despacho exarado, em data de hoje,
pelo senhor diretor, na petição da
parte interessada, haver o prático de
farmácia habilitado, sr. Valdir Mar-
tins Pôrto, requerido licença para se
estabelecer com farmácia na locali-
dade de Passo do Sertão, município
de Sombrio, nos têrmos da Lei Fe-
deral n. 1472, de 22 de novembro
de 1951,
Se dentro do prazo de quinze (15)

dias após a publicação dêste edital,
por oito (8) vêzes consecutivas, não
se apresentar profissional diplomado
que queira abrir farmácia naquela
localidade será deferido o pedido do
requerente,

Florianópolis, 4 de outubro de 1956.
Luiz Osvaldo d'Acâmpora, inspetor

de farmácia.
(8—4) (6912)

0

FAZENDA
TESOURO DO ESTADO

3 4

00

840 40 dia 8, em caixa
Recebimentos 1 a

267000

LESOURARIA, EM 9 DE OUTUBRO DE 1956 



12-10-56

0

0 ESTADO Depósitos
especiais

Tesouraria .
91008 .

TOTAIS .

02,00
599,80

Encar. do Contróle
60 601

MOVIMENTO DA

540 do dia 9,
Recebimerntos

em caixa

Pagamentos
Saldo pára o Gia 11, em caixa

DISCRIMINAÇÃ

56-DOESTADO Depósitos
mentós especíais

0
Em bancos

FOTAIS

& 34.520,10
Lume 911520985 MT
140 00
. 0 01

Francisco Goav

0

* AGRICULTURA
DIRETORIA DE CAÇA E PESCA

CLUBE DE CAÇA E PESCA “DOMIN-
GOS SIQUEIRA'

À Diretoria de Ciça c Pesca da 86
taria da Agricultura de Santa Catarina,
nutofgada de poderes para execução de
leis de caça e pesca em seu território,

TRIBUNAL DE CONTAS
EST

Têrmo de aditámento ao contrato
de locação de serviços que entre si

fiftharam o Tribunal de Contas do
Estado dé Santa Catarina e o con.
00 561 6 2 4 20

6 1956 00644 páginas

1 1. 6 2 do livro competente, e
publicado no “Diário Oficial” do Es.

tado em 23 4 550 de 1956.

Ao primeiros (10) dia do mês de outu.

bro do ano de mil novecentos e cincoeni-

ta e seis (1956), nesta cidade de Fioria-

nóoolis: no gabinete do presidente 0

'Fribunal de Contas, compareceu peran.

te o exmo. sr. dr. João Bayer Filho,

presidente dêste órgão e com atribui
ções que lhe são cunferidas pelo artigo

36, da 1lej 1.366, de 4. 11- adiante de-

9516.

o sr. Mário Secchi, brasileiro, solteiro,
maior, contabilista, residente avenida

Hercílio Luz, 137, n/cidade, adiante de.

nominado simplesmente “contratado”,

que, de: comum acôrdo, resolveram alte.
rar as cláusulas IM e V do referido con-
trato, que passarão a ter a seguinte re-

dação:

Cláusula 111

gará ao “contratado”,
94 4mil e senta

cruzeiros (Cr$ 4.060.600), em retribuição

aos seus serviços
Cláusula V

até de

E por
tratados,
dr

os
to.

— O “contratante”

mensálnvente,

pa-
2

Éste contrato

dezembro do corr
estar:

mandou
8 11
legais fiel

presente “têrmo —de
sina juntamente com
Mário, Secchi —na presença

testemunhas abaixo, Eu, Arlinda
ria Machado, Auxiliar de Secret
substituta, lavrei que
assino,

Florianópolis, 1º de outub,
João Bayer Filho, presidênte

tante
Mário! Secehi — contratado

válido

João

efeitos

todos
cumprimen-
para

seu
o aditamento”

o “contrata-

a,
o têrmo. também

SOURARI 3

AÇÃO DOS SALDOS

“Depósitos
div. orig.

.679.60 916.5

6460 10

vêa, Sub-diretor.

0

A, OUTUBRO DE 1956

E

Pág. 3

NOTICIÁRIO
COMEMORAÇÕES DO “DIA DO

0.140

5 6 Palácio comissão de co-
merciários desta —Capital, composta
dos srs. Hipolito do Vale
presidente do Sindicato dos Empre-
gados do Comércio, Eduardo Rosa €

of Osmar Gonçalves, do Departamento
03 Recreativo do mesmo. órgão de

.667 141.81
16

classe
Maria

Cordeiro,
e senhorinhas Eleida Rvssi,
alva Bonatelli, Marlene

À Cecilia Santos, Alia Ramos e Walg-

01501

3.667 141.801

O DOS SALDOS
Depósitos —

V. Orig

0 Total

1.772.039,06
14.865.117,60

30
20

50 16.638.056.60

406
Tesoureiro

Sub-diretor
1
1

pela presénte portaria concede

120 Clube de Caca e Pesca

| município de Jaraguá do Sul, de con.

0 0 30 4 55

Caça e Pesca do Ministério da Agrícul-
| tura 4369/56.

Florianópolis, 10 de outubro de 1956.

Serafim Faucz,
acôrdo

diretor e executor do

(7.114)

DO
ADO

Arlinda

Secretaria,

Maria Machado,

substituta.

1 Auxiliar de

Testemunhas:

| Jonas Andriâni, brasileiro, casado, fun.

' cionário público estadual, residente nesta
11

| João Miroski, brasileiro, casado, funcio-
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Ata da 61º sessão ordinária, realizada
26 de setembro de 1956
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do Ex Josê

1 do

53
férias que con-

> | Comerciário”, nesta

4 exma, sra. Kirana Lacerda para colo- mitiva, o Governador Jorge Lacerda,

1

1
6504

350
Siqueira", com sede e fôro em Corupá, 3

1 2 Bauer, Rogerio Stoeterau,

cedidas —

cin. !

- | Serviço

9 niria Pôrto, que foi levar convite ao
Governador Jorge Lacerda para par-

12 4festividades do “Dia do
Capital, —opor-

tunidade em que também conunicou

ao Chefe do Executivo a escolha 42

car a faixa de Miss Comércio, à elei-
504 ta, no baile que realizará, a 29 dêste,

1105 5do Lira Tênis Clube.

ACADÊMICOS DE DIREITO EM
PALÁCIO

O Governador Jorge Lacerda rece-
teu, anteontem, em audiência, 08
acadêmicos de Direito desta Capital
srs. Naldy Silveira, Augusto Wolf,

Joel

Ferraz e Fernando Luz Carvalho,
quais trataram de assuntos relativos

jà classe,

GAL. EDGAR DO AMARAL
Pereira, ;

Chegou, ontem, a esta Capital, pro-
cedente de Curitiba, tendo sido re-
cepcionado no aeroporto Hercílio Luz
10 02724
150 cumprimentos em nome
do Governador Jorge Lacerda, e de
outras altas autoridades civis e mi-
litares, o sr. General Edgar do Ama-
140 11 60 707
na sul).
O ilustre militar foi homenageado,

ontem, com um almõôço, às 13 horas,
que lhe ofereceu e à sua ilustre co-

pa residência —ofícial no bairro da
Agronômica, do qual participaram os
Presidentes do Judiciário e do Legis-
10. 50 450 e outras
altas autoridades civis e militares.

1

PALÁCIO DO GOVERNO

i Audiências

Í Foram recebidos em audiência,
ontem, os srs. drs. Cid Gomes, Vi-
tor Peluso Junior, Julio Coelho de
Souza e Walter Wanderley.

 

a agradecer e arquivar. Logo

após, foi facultada a palavra para bre.

ves comuni tendo o tíssi-
mo senhor presidente oomunicado à

Casa que comparecêra, como amigo e

como presidente do Tribunal, aos fu-

nerais do dr. Adolfo Konder, ex-Gover-
nador do Estado. A seguir, usou da
palavra o excelentíssimo senhor —juiz
dr. João José de Souza Cabral que, fa. ,
zendo um breve relato da vida e dos
serviços que o dr, Adolfo Konder havia

prestado ao seu Estado, oomo Secretário,
Deputado, Senador e Governador,

pôs que constasse em ata um voto de

profundo pesar, pelo falecimento daquê.

le ilustre homem público, dando ciência

à exma. família, o que foi aprovado.

Em seguida, o excelentíssimo —senhor
| presidente, em sta de ter regressado

ida Capital da República excelentis-
simo senhor juiz Nelson Heitor Stoete-

achava no recinto, con-

o

|rau, que já se

0.5 0 a Casa pelo seu retorno.

| Disse ainda que havia sua excelência

trazido da Capital Federal valiosas infor-

sôbre o funcio
nament

o

1 4 04 União.
1 0 10
te que
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visita
que el

| tarde.
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tente, padrão K., Decisão: Aprovadas as

contas, dando.se quitação ao responsá-

vel... 5) Processo de prestação de contas

n. 1490/56. Relator: Exmo. sr. juiz Mon

senhor Pascoal Gomes Librelotto, Ori.
gem: Secretaria da Segurança Pública

Importância; Cr$ 15.000,05. Verba:

69-4-160. Responsável: Silene Cidade
Gevaerd, Auxiliar de Secretaria da Se

| cretaria da Segurança. .07

Aprovadas as contas, dando-se quita

à responsável. 6) Processo de presta
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148. 4
Ori;

Assunto:

do prédio

feita
dd. Governad:

do de todo o seu se:
£oram

1 0

114/56.

nhor Pascoal

Secretaria da

Fiscalização
Crs 6.000,00

sável: Sadi

800 de

de

rua 3

Capital, para nele

o ço de Fiscalização

0 40

Pagamento pela
ado: Dr. Walter
Ordenado 9 ri

12) Processo n. 151/56. Resoluç
Tribunal de Contas Reiator:

sr. juiz Nereu Crrêa de Souza. Origem:

1.00 tom o
rte-projeto lei que reorganiza o

quadro do pessoal administrativo do Tri.

bunal de Contas do Estado, a ser enca-

9 ao poder competente. Inte.

ressado; “Tribunal de Contas. Decisão:

Apnovada e assinada. 13) Processo de
empenho n. 100/56. Relator: Exmo. sr.
juiz Vicente João Schneider. Origem:

Secretaria Geral da Comissão Executora

do Plano de Obras e Equipamentos.

.464 .80. Verba:

Abelardo Batista
da Silva. O "Tribunal resolveu

baixar o presente processo em diligên-

cia à origem, para que se digne explicar

a relação da despesa 63o Plano de

Obras e Equipamentos ce, ainda, mandar

juntar a necessária documentação com-

probatória do & E, dado O adian.

tado da hora, o excelentíssimo —senhor
presidente deu por encerrada a preser

te sessão, convocando outra pare a pró.
xima quinta-feira, dia 27, à hora ha-

bitual, do que, para oonstar, eu, Luiz
Cândido Silveira de Souza, Assistente,
0 . Tribunal de Contas,

servindo de secretário do Plenário, la-
vrei a presente ata. (Ass.) João Bayer

Filho, Mons. Pascoal Gomes Librelotto,

João José de Souza, Nelson Heitor Stoe-

terau, V João Leopoldo

Olavo Erig, Nereu 0 4 Souza,

Antenor Tavares, proc.

Luiz C. Silveira de Souza,

do Plenário.

Visto: Jonas Andriani,
tário.

ação
to à 39,

nesta
do Serv

da Fazenda.

8 144.000,0
59-4-178

6 José, De

Gomes Librelotto,

Fazenda

da Fazenda

Verba

Silva

verba:

Jor-

stro.
ão do
Exmo.

— Serviço
Importância:

59.4-161.

Servente, ref,

scaliz da Fazenda, 2)

Processo de prestação de contas n

149/56. Relator: Exmo. sr. juiz Monse.

nhor Pascoal Gomes Librelotto, Origem
Secretaria da Segurança Pública,

portância: Cr$15.000,00. Verba: 63-4/160

Auxiliar de Secretaria da Secretaria de

Segurança Pública. 3) Prócesso de pres
tação de contas n. 138/56. Relato
Exmo. sr. juiz Monsenhor Pascoal Go-
05 Libretotto. Origem: Tribune!
Contas do Estado. Importânci

CrS 376.036,80. Responsável: Daiva 6

ti Felício, Assistente, padrão K. 4) Pro

1850 de prestação de contas n. 63/56.

Relator: Exmo. sr. juiz 050-

1 05 0 00

do Govêrno. Importância: 3

Cr$ 184.000,00. Verba: 04-4-1763, Re:

ponsável:10 01

Gabinete do Governador do Estados.

Processo de prestação de contas 1. 27
Relator: Exmo. sr, juiz dr. João José |
de Souza Cabral. Origem: Tribunal de |

Contas de Estado. â
Cr$ 2.756,70. Dalva Conti!

Felício, Assistente, padrão K. 6) Pro.

cesso de prestação de contas n. 123/56.

Relator: Exmo. sr. juiz dr. João José

de Souza Cabral. Origem: Secretaria da

Agricultura Diretoria da Produção

Animal. Importância: Cr$ 51.990,00.

Verba: 84.4-166. “C". Responsável: 1

Waldir Gerber, Escriturário do Serviço.
de Inseminação Artificial. 7) Processo
de prestação de contas n. 70/56. Relator: |
Exmo. sr. juiz dr. João José de Souza |
1. 00 4 02
0 de Menores. Importância: -

5 345,00. Verba: 10-2-078, Responsá-

vel: David Margarida, Porteiro. 8) Pro.
cesso de prestação de contas n. 119/56.

Relator: Exmo. sr. juiz Vicente João |
Schneider. Origem: Secretaria da Saú-
de e Assistência Social Departamen-.|

to de Saúde Pública. Importância: 1
Cr$ 3.000,00. 2 39.4-159. 60-
1 2 8Góes, Atendente, 1
classe 1, 0 501 4 Le-

pra. Logo após, foi facultada a

vra para breves comunicações, não ha-

vendo quem dela quisesse fazer uso. Na

ordem do dia dado adiantado da)

hora, o excelentíssimo senhor presidente

deu por encerrada a presente sessão, con-
vagando outra para a próxima terça-

feira, dia 2 de outubns, & hora habi |
tual, do que, para constar, eu, Luiz

Cândido Silveira de Souza, Às

padrão M, déste egrégio 1

servindo de secretário do

ão:

de

de |
5)

100 letra

secretário

diretor.secre-

(7.001) 1

Ata da 62º sessão ordinária, realizada
27 de setembro de 1956

a

Presidência: Excelentíssimo
doutor João Bayer Filho.

Aos vinte e sete dias do mês de se.

tembro do ano de mil novecentos e cin-
coenta e seis, na sala das sessões do
edifício do Tribunal de Contas do Esta

do, nesta Capital do Estado de Santa

Catarina, reuniu-se, em sessão ordinária,
o egrégio Tribunal de Contas, com à

presença dos0 senhores
juízes Monsenhor Pascoal Gomes Libre-

lotto, vice-presidente, doutor João José

de Souza Cabral, Nelson Heitor Stoe.

terau, Vicente João Schneider, Leopoldo

Olavo Erig e Nereu Corrêa de Souza,
sob presidência do excelentíssimo se. Contas,
nhor doutor João Bayer Filho. Estava nário, presente ata (ASS)

presente o excelentissimo senhor pro. João Bayer Filho, Mons. Pascoal Gomes
curador doutor Tavares. Lida Librelotto, João José de Souza Cabral,

ata da 2 a mesma, Nelson0 8066 João
discu aprovada em seguida Schneider, Nereu Corrêa de Souza e An.

inada pelos presentes. Na hora do ex. tenor Tavares,
pediente, nada houve. Mas o excelentis- 0 0

com palavra,simo senhor presidente, do Plenário

egrégio “Tribunal,oangratulou-se

por motivo da visita que acabava de ser

senhor

o 
de

a Ple-

a
sem ão,
assi 326

Silveira de Souza, secretário

com o
(7.002)

 

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS SERVIÇOS PUBLICOS
ESTADUAIS

A COMISSÃO DE ESTUDOS
SERVIÇOS PÚBLICOS ESTA

DOS
DUAIS,

No concurso se
, Seguintes condições:

19 NACIONALIDADE
candidato deverá ser
cu naturali ado na forma da tei,

— Só poderão inscre-
candidatos do sexo masculino

em cargos da 3º IDADE Mínima: 21 anos
reira de Engenhei- complete à d do encerramento

ico do Estado, aa inscrição; máxima 40 anos, data

da abertuna da inscrição.

SERVIÇO MILITAR

observadas

0
resolve

Baixar
de

ntes
a

Instruções

regular cono -se

do Quadro à

Instruções especiais destinadas
regular o concurso para  provi-
mento em cargos da classe ini-
cial da carreira de Engenheiro,
do Quadro Único do Estado

a E QUI:

apresentar, no
quitação

10 escolar.

isua eficiência,
ina no desemgenho das funções

| grau

ição no Curso,

1 0

400

1 1
brasileiro natc |

OFICIAL

5º — DIPLOMA DE ENGENHEIRO.
6º APRESENTAÇÃO DE TiTU-

LOS No ato da inscrição, o candi-
dato deverá apresentar seus títulos,
com as fôlhas devidamente rubricada
e numerada, salvo quando se tratar

de livros, ou publicações impressas,
cujas páginas estejam5 0

candidato que tenha exercido cargo
de Engenheiro em qualquer serviço,
juntará, obrigatóriamente, documento
firmado pelo respectivo direto» ou
chefe, pelo qual se possa averiguar

dedicação e discipli-

7º — PROVAS —
concurso, todas de seleção

;i tórias), serão as seguintes:
a) — PROVA DE SANIDADE E

CAPACIDADE FÍSICA, que terá por
fim verificar se o candidato não apre-

senta doenças transmissíveis, altera-
| ções orgânicas ou funcionais dos di-

versos aparelhos e sistemas, bem co-
mo contra-indicação para o exercício

1 0 .0 por anomalia morfológica

cu funcional;

b) PROVA DE CONCLUSÃO
DO CURSO DE ENGENHARIA — O

desta prova será a nota final
constante do certificado de aprova-

apresentado pelo can-

As provas do

(elimina-

didato.
Esta prova valerá até 100 pontos.
6 — PROVA DE TÍTULOS — 03

títulos apresentados pelo0
serão julgados de acôrdo com o que
fica estabelecido.
GRUPO A:
Conclusão de cursos especializados
56assuntos de Engenharia02

, PO país ou no estrangeiro, ou Uni-
| versidade da idoneidade reconhtecida.
60 2
Experiência de

Engenharia:
1 - direção-geral de repartição; ou
1 — direção de serviço de enge-

nharia dentro de repartições-
| rais, estaduais ou municipais.

O critério de julgamento «dos títu-
los previstos nesta prova será esta-
| belecido pela Banca Examinadora.

Esta prova valerá até 100 pontos,
assim distribuidos:
Grupo A, até 50 pontos.
Grupo B, até 50 pontos.
Só será considerado habilitado nes-
prova, o candidato que obtiver

igual ou superior a cinquenta

Administração de

NOTA FINAL —A nota fi-
nal do candidato será a média 403
gráus obtidos.
Ocorrendo empate,

cia,
terá preferên-

para classificação, o candidato
resultado na

prova de Conclusão de Curso,
9º — OBSERVAÇÕES GERAIS —

a) A inscrição implicará o conhe-
cimento das presentes instruções por
parte do candidato e o compremisso
tácito de aceitar as condições 5 0-
curso, tais como aqui se achani esta-
belecidas; e b) os casos omissos
serão resolvidos pela Comissão de
Estudos .das Serviços Públicos Es-
taduais.

Comissão de Estudos dos Serviços.
Públicos Estaduais, em Florianópolis,
8 de outubro de 1956.

Dante De Patta, presidente.

CONCURSO PARA PROVIMENTO
EM CARGOS DA CLASSE INICIAL
DA CARREIRA DE ENGENHEIRO,

| DO QUADRO ÚNICO DO ESTADO.

Faço público achar-se
Comissão de Estudos
Públicos Estaduais,

aberta, pela
dos Serviços

a inscrição ao
concurso para provimento em cargos
1 4 carreira de En-
do Quadro Único do Esta-

Cc e

genheiro,
do.

2. A inscrição ficará aberta a par-
tir do dia 10 de outubro e seré en-
cerrada às 16 horas do dia 8 de no-
embro de 1956
3. As Instruções de

concurso são as que
realização do
constam

 
1

das '

ido
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Instruções Gerais (portaria n. 9, de
12-11-1943) 6 565
4 1 08 . 29 6 .
8-10-956, da Comissão de Estudos dos
Serviços Públicos Estaduais.

4. O pedido de inscrição constará
do preenchimento de uma ficha for-
recida no local de inscrição, Junta-
tomente com a ficha, o candidato de-
verá apresentar três fotografias de
3x4cm., tirada de frente e sem cha-
péu. O candidato apresentará provas
de quitação escolar com o serviço
militar.

Nenhuma ficha de inscrição se-
aceita sem que estejam preenchi-

dos todos os claros ou quando apre-

sentar rasura ou emenda.
6. Não estão sujeitos a

idade:
a) -— os ocupantes efetivos de cargo
0 estadual;

— os ocupantes de cargos provi-

dos em comissão;
0 08 10 604-

rios que contarem, pelo menos, três
anos de efetivo exercício.

7. O concurso constará de provas
de seleção (eliminatórias).

8. As provas de seleção serão as
seguintes:

a) — prova

dade física;
b) — prova
66

c) — prova de títulos. o
9. Os candidatos habilitados, para

que possam receber o certificado ex-
pedido por estar Comissão, que os
habilitará à nomeação em cargos de
carreira para a qual foi aberto 9
concurso, deverão apresentar os se-
guintes documentos comprobatórios
das declarações 1025 04 de
inscrição, a fim de ser verificado
satisfaziam, na época da inscrição,
069
a) — prova de nacionalidade bra-

sileira, constante de registro civil 2
nascimento, título de naturalização
0 título declaratório de nacionali-
dade, caderneta de reservista ov cer-
40 pela qual também se veri-

ra

limite de

de sanidade e capaci-

de conclusão do curso

as

i fique não ter 0 candidato 3 in-
ferior a 18 anos nem superior a 40
anos, na data da inscrição;
b) prova de identidade, cons-

tante de carteira cficial de identida-
de, de caderneta de reservista, de
caderneta profissional ou título elei-
01.

10. Além dos 400 6-
dos no item acima, deverão ser apre-
sentados:

a) — atestado de vacinação ou re-
0 -101feita, no
máximo, até dois anos antes, passa-

por autoridade sanitária estadual;
b) — atestado de bons antecedentes

fornecidos pela autoridade compe-

tente.

11. O candidato que não apresen-

tar a documentaçãe exigida perderá

todos os direitos 6.00 pela

classificação, sem lhe caber direito a

qualquer0 00 indenização.
12. Apurada a falsidade ou inexa-

tidão das declarações do candidato na
ficha de inscrição é anulada esta,
ficará ele, pelo prazo de três anos.
proibido de inscrever-se em concurso
6 prova de habibhtação, 0
por estar Comissão.

13. O pedido de inscrição signifi

cará a aceitação das normas aqui es-

tnbelecidas.
14. As instruções relativas ao pre-

sente concurso serão fornecidas no"

local da inscrição (Comissão de Es-

tudos dos Serviços Públicos Est

duais) — rua Felipe Schmidt, n.
sobrado.

15. O concurso será válido por dois

avos a partir da data da sua homo-

logação pela Comissão de Estudos

dos Serviços Públicos Estaduais.
16. O presente cdital será publica

do três vezes no “Diário Oficial" do

Estado.
Comissão de Estudos dos Serviços

Fúblicos Estaduais, em Florianópolis,

8 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente,
(BD (12) 
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PARECER N. 2.865/56

Sinézio Bessa, cabo reformado da Po-
líeia Militar, requer promoção 20 pôsto

imediato.
2. Segundo o Parecer n, 719/55 da

Consultoria da referida Corporação, tem

o peticionário direito ao que pede,

3.0 9 2. 39 do decreto
n. 11, de 5 de maio do corrente ano que:

“as5 2pelo pre-

sente decreto terão vigência a partir

da data em que entrou em vigor à

2 50 da Polícia Militar do

Estado”,

esta comissão opina pelo deferimento,

devendo ser calculada a diferença dos

seus proventos de 11 de maio de 1954
em diante.

S. S., em 10 de julho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator.

0 3. 464
Moacyr de Oliveira
Alcides H. Ferreira
De acórdo.
tas.) 30

PARECER N. 2.866/56

Laureano José dos Santos, soldado refor-
mado da Polícia Militar, requer :promo.

ção ao pôsto imediato.
2. Segundo o Parecer n. 754/55 da

Consuitoria da referida Corporação, tem

o peticionário direito ao que pede. É

3. Estabelecendo 5 art. 3º do decreto
n. 11, de 5 de maio do corrente ano que:

2 vantagens atribuídas pelo pre-
sente decreto terão vigência a partir
da data em que entrou em vigor o

Estatuto da Polícia Militar do
lo”,

atual
Estad;

esta comissão opina pelo deferimento,
devendo ser calculada a diferença dos
seus proventos de 11 de maio de 1954
em diante.
S. S., em 10 de julho de 1956.

Dante De FPatta, presidente e relator.

Hamilton J. Hildebrand
Moacyr de Oliveira
Alcides . Ferreira
De acôrdo.
(as.) Jorge Lactrda

PARECER N. 2.868/56

Bento Frutuoso Dias, soldado reforma.

do da Polícia Militar, requer 30

ao pôsto imediato.
2. Segundo o Parecer . 707/55 da

Consultoria da referida Corporação, tem

o peticionário direito ao que pede.

3. Estabelecendo o art. 3º do decreto
n. 11, de 5 de mais do corrente ano que:

“as vantagens atribuidas pelo pre-

sente decreto terão vigência a partir

da data em que entrou em vigor o
atual Estatuto da Polícia Militar do

Estado”,
esta comissão opina pelo deferimento,

devendo ser calculada à diferença dos
seus proventos de 11 de maio de 1954 em
diante.

S. S., em 10 de julho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator.

Hamilton J. Hildebrand
Moacyr de Oliveira
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.

(as.) Jorge Lactrda

PARECER N. 2.86956

Requer Augusto José Lenzi, ex-cole-

tor estadual aposentado, reversão. 1

2. Em Parecer n. 2.300, de 17-11-950,

opinou esta Comissão pelo indeferimento,

tendo em vista subsistirem os motivo

de terminantes da aposentadoria

3. À falta de novos argumentos, por

parte do requerente, mantemos aquela

decisão, no disposto do art. 215, u,

do Estatuto.

4. Pelo arquivamento.

8. S.. em 17 de julho de
Dante De Patta, presidente.

Moacyr de Olíveira, relator.

Hamilton J. Hildebrand

Alcides H. Ferreira

De acôrdo

(as.) Jorge

1956.

Lacerda

PARECER N. 2.870/56

Re

do
Requer Camilo Peres, soldado da

serva Remunerada da Polícia Militar  

Estado,

12 de
2

os favores d

0 1950.
040ao pedido

a Consultoria Jurídica da Corporação,

dado o fato achar o requerente

afastado do serviço ativo durante o pe-
ríodo da última guerra mundial

3. Dadas as mesmas somos

indeferimento.

S. S., em 17 de julho de

Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator.
Hamilton J. Hiidebrand

Alcides H. Ferreira

De acôrdo.

(as.) Jorge Lacerda

PARECER

1.156, de
de

de se

razões, pe-
10

1956.

2.87156

Requer Maria dos Santos Gloff, viuva
do ex-soldado da Polícia Militar do Es

tado, os favores da lei federal n.
1.156, de 12.7-50.

2. Faleceu êste último
quando ainda no serviço

em
ativo

17-5-48,

da Cor-

3. 96070 21
a 560006
nenhum direito de promoção post-mor.
tem existe, na espécie, face ao disposto
na lei 616, de 2.249, ampliada pela lei
1,156, de 12-7-50.

4. Assim, dentro do mesmo ponto de
vista da Consultoria Jurídica da Polí-
cia Militar, somos pelo indeferimento.

8. &, em 17 de julho de 1956.

Dante De Patta, presidente.

Moacyr de Oliveira, relator.
Hamilton J. Hildebrand
5.

De acôrdo.
(as.) Jorge Lacerda

PARECER N. 2.872/56

Joaquina Rosa de Andrade,
viúva 0 .040 da Polícia Militar

do Estado, Altino Domingos de Andrade,
os favores da Lei n. 1.156, de 12-7.50.

2. Faleceu éste último em 5-3-53, quan.
do ainda no serviço ativo da Corporação,

3. Não ocorrendo a transferência para
a reserva remunerada ou reforma, con-
seguintemente nenhumdireito de pnomo.
moção post.mortem existe, na espécie,
face ao disposto na lei 616, de 2.2 49, am.
pliada pela lei 1,156, de 12-7-50.

4. Assim, em consonância com o ponto

de vista da Consultoria Jurídica da Po.
lícia Militar, somos pelo indeferimento.

S. S., em 17 de julho de 1956.

Dante De Patta, presidente.

Moacyr de Oliveira, relator.
Hamilton 3. Hildebrand

4.

De acôrdo.

(as.) Jorge Lacerda

PARECER N. 2,873/56

Requer Maria Isabel de Oliveira, viú.
va do ex.sargento do Corpo de Bombei-
ros, João Francisco de Oliveira, os bene
fícios da Lei Federal 1.156, de 12.7-50.

2. Faleceu êste último, em 5-10.951,

quando já reformado, desde 24-1.946.
3. Conquanto a lei acima citada am-

pare aos militares falecidos, para efeito da

lei 616, de 2-2-949, não verifica, no

caso em apréço, direito post.mortem,

visto que tal direito proviria da lei 159 de
27.5-954. 1 9 916

4. Esta, no seu art. 7º, manda apli-

Gar as vantagens da 16 1.156, aos inte-

grantes da Polícia Militar.

5. Assim, em consonância
10 de vista expendido pel
Jurídica daquela Corpora

indeferimento.

S., em 17 de julho de

Dante De Patta, presidente.

Moacyr de Oliveira, relator.

0 . 44

Alcides H, Ferreira

De acôrdo.

(as.) Jorge La

com 6 pon-
Consultoria
somos pe-

lo

1956.

cerda

PARECER N. 2.874/56

Requer Angeli

sub-tenente
Mendes

João

Silva,

da Sil-

ieral 1.15

da

José

0
9 49-3.46

adaacima cit
Ss falecidos, e

ida lei 616, de 2-2-49, não se fica.
'no caso em apréço, direito post-mortem,
10 que tal direito províria da lei 159,
de 27-5.54, ão possui fôrça retroa-

23 Conquanto a lei am.

| pare aos milita para

v

que

no seu art. 79

as vantagens da lei 1.156
tes da Polícia Militar.

5. Assim, partilhando o ponto de v
ta da Oonsultoria Jurídica daquela Cor-
poração, somos pelo indeferimento.

S. S., em 17 de julho de 1956.

Dante De 'Patta, presidente.

Moacyr de Oliveira, presidente

0 3. Hildebrand

Alcides . Ferreira

De acôrdo.
(as.) Jorge Lacerda

manda

aos

aplicar

integran.

PARECER

Cantídio do Amaral e Silva, Juiz de
Direito da 1º Vara da Comarca de Tu

barão, requer, em petição datada de

11-4.56, reconsideração do despacho que,

99 base em parecer CESPE 552/56,
indeferiu o seu pedido de adicional por

tempo de serviço
2. Informa o Expediente desta Comis

são, 2 fls. 1 verso, que:

“o requerente, sr. Cantídio do Ama.
ral e Silva, contava em 18-11-947, da.

ta de sua aposentadoria com 15 anos

£ 6 meses de exercícios, descontados

145 dias de licença.

Por decreto de reverteu ao

cargo de Juíz de Direito, classe 2-3.
91.16 concedido o adicional de 3%

a partir de 9.4-952. De acórdo com à
lei -n. 281, 71-49, O requerente só

terá direito à eleva de seu adício.

nal, a partir de 9-4.957, se não inter-

0 seu exercício”,
2. 0 e

 
Cc depreende dessa informa.

689 não cabe ao peticionário, atunlmen-
i te, direito à elevação do seu adicional.

4. Pelo indeferimento.

S., em 17 de julho de 1956.

Dante De Patta, presidente.

Hamilton J, Hildebrand, relator.

Moacyr de Oliveira

Alcides H. Ferreira

De acôórdo.

(as.) Jorge Lacerda

8

PARECER N. 22.876/56

Edgar Arruda Salomé, professor de

Educação Fisica, padrão W, com exer-

cicio na Escola Normal “Pedro 11”, de
Blumenau, requer conforme petição da.

tada de 17-4.956, adicional de 3% sôbre

os seus vencimentos, de oonformidade
com a lei n. 281/49,

2.Segundo informação de fls. 1 ver

so, do Expediente desta Comissão, com.

pletou o requerente 14 anos e 183 dias
de serviços prestados ao Estado, em da-
ta de 17-4.956, tendo direito ao adicio.
nal, a partir daquela data, na base de

375 5608 6.720.00. 10 6 6 ........
Cr$ 201,60 mensais.

3. Pelo deferimento.

S. S., em 17 de julho de 1956,

Dante De Patta, presidente,

0 3. Hildebrand, relator.

Moacyr de Oliveira

Alcides H, Ferreira

De acôrdo.
(as.) Jorge Lacerda

PARECER N. 2.87756

Risoleta Varela Philipps, professóra de
Educação Fisica, referência VII, 0
exercício no Grupo Escolar “Santos Du-
0 de Garcias, Blumenau, reque

petição datada de 24-3 conces-
de adicional por tempo de serviço.
0 0 a Informação

5 vêrso, do Expediente desta Co.
tem direito ão adi.

Cr$ 1.020,05, ou
1 partir de...

completou 14 anos
prestados ao Es

adicional de

em

a requerente
de sóbre

Cr$ 51,00
data

dias

cional 5º se

jam,
26-7-5

e 183
tado,

a
em que
serviços

devendo perceber
Cr$ 1.428,00
mensais.
4

de

o
sôbre ou
71.40

Pelo

51

5

3 
devendo à

referente ao e.

ser relacionada

mento,
0

deverá

pagamento.

im

y Para oportuno

S. S., em 17 de julho de 1956
Dante De 4. president
Hamilton J. Hildebrand,
Moacyr de Oliveira

Alcides H. Ferreira
De acórdo.
(as.) Jorge Lacerda

.

ator

PARECER 2.878/56

João Manoel Pinheiro, ocupante 8

função de Mestre Especializado, referên.

cia XV, com exercício na Diretoria de
Obras Públicas, requer adicional.

2. Diz a informação de fis, 3 verso,

que ao requerente já foi concedido adi.

cional a partir de 2-3.953, não tendo,
assim, direito ao que pede

3. Pelo indeferimento.

S. S., em 17 de julho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator.

Moacyr de Oliveira

Hamilton J, Hildebrand

Alcides H, Ferreira
De acôrdo.

(as.) Jorge Lacerda

PARECER N. 2.879/56

Sophia Maria D'Olíveira Coelho, ocu-

pante do cargo da classe “J” da carrei-

ra de Professor Normalista, do Quadro
único do Estado, com exercício no Gru- po Escolar “Professor Balduino Cardo-
59.40 0 União, requer, em petição

datada de 5-4.56 90 0 52
cional para 8%, por haver completado

20 anos de exercício, de acôrdo com a lei
n. 281, de 27.649.

2 Segundo a informação de fls, 5 ver-

1 809 do Expediente desta Comissão, cabe
o direito à requerente ao que pleiteia,
isto é, à elevação do seu adicional de 4º;
para 8% sôbre Cr$ 2.450,00, ou sejam
Cr$ 196,00 mensais, a partir de 2-1.56,

quando completou 19 anos e 183 dias de

serviço prestado ao Estado.
3. Pelo deferimento.

S. S., em 17 de julho de 1856.

Dante De Patta, presidente e relator.

Moacyr de Oliveira

Hamilton J. Hildebrand

Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(as.) Jorge Lacerda

PARECER N. 2.880/56

Arnaido Bonatelli, porteiro, padrão “IT”

com exercício na Diretoria de Obras Pú.
blicas, requer, em petição datada de

2-7-56, a elevação do seu adicional,

460 63a lei.

2. De conformidade com a informação
de fis. 2 verso, do Expediente desta Co-

missão, cabe ao suplicante a elevação

pleiteada, de 5% para 8%, sôbre........

8 2.450,00, ou sejam, Cr$ 196,59 men.
sais, a partir de 13-7.56,/ quando comple.

tou 19 anos e 183 dias de serviços presta.

tados ao Estado.

3. Pelo deferimento.

S. S., em 17 de julho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator.
Moacyr de Oliveira

Hamilton J. Hildebrand

Alcides H. Ferreira

De acórdo.
(as.). Jorge

de

Lacerda

PARECER N., 2.881/56

088
cargo de

Sobrinho, ocupante do

Professor Complementarista,

efetivo, ref. VIT, com exercício
0931 isolada de Barra do Rio Chapéu,

distrito de Rio Fortuma, mutenípio de
Braço do Norte, requer, petição da.
tada de 23 56, a concessão do adicional

de acórdo com a lei n. 281, de 27.6-49.

Informa o Expediente4 0

io, fls. 4 verso, que já foi concedi-

ao requerente adicional para plei-

teado, partir de 2.2.53, não tendo, por-

tanto, direito ao que pede
3. Pelo indeferimento.

S. S., em 17 de julho de 18
Dante De Patta, presidente «
Moacyr de Oliveira

Hamilton J. Hildebrand

Alcides H, Ferreira

De acôrdo.

(as) Jorge Lacerda

na es-

em

o
a

relator.  



Pág. 6

PARECER N. 2.882/56

Lauro de Albuquerque 0

da Fazenda, classe “P”, em com

mo Inspetor de Fiscalização

ção de Renda ado. na

Fiscal (Araranguá;, requer,

2-6-56 o adicional sôbre

mentos, de acôrdo c/a

27.6-49.

2. 0 Expediente desta Comis-

são. fls. 2 verso, que o requerente te

direito ao adicional de 4% sôbre.......-
Cr$ 2.900,50, ou sejam, de Cr$ 116.00
mensais a partir de 7.4-55, data em que

compieteu 14 anos e 183 dias de servi-

ços prestad ao Estado

3. Pel) deferimento, devendo à quan.

tia de Cr$ 1.021,60, relativa ao adicional

do exercício de 1955, ser relacionada

ra pagamento.
8. S., em 17 de julho de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator.

Moacyr de Oliveira
Hamilton 3. 4

1.

De acôrdo.
(as.) Jorge Lacerda

8621

ão co-
e Arrecada-

10º0

em data de

os
lei

o

a-

PARECER N. 2.883/56

Isabel Alves Viviani, ocupante do car.
go de Regente do Ensino Primário, pa-

drão, F, com exercício na Escola de Ri
beirão São Paulo, distrito de Ascurra,
município de Indalal, requer, em petição

datada de 29 de maio de 1956, a con-
cessão de aumento do adicional para 8%

sôbre seus vencimentos, visto ter oom-
pletado 20 anos de exercício.

2: Segundo informação de fis. 2v.,

requerente tem direito ao que pede, de-

vendo o seu adicional, todavia ser ele.

vado de 5% para 10% sôbre Cr$ 1.150,00

ou sejam. Cr$ 115,50 mensais, a partir
4 1-10.955 quando completou 14 anos

e 183 dias de serviços prestados ao Es-

tado.
3. Pelo deferimento, devendo à quan-

tia de Cr$ 172,00, Correspondente ao exer-

a

cício de 1955, ser relacionada para opor.

tuno pagamento.
S. S., em 17 de julho de 1956.
Dante De Patta, presidente e relator.
Moacyr de Oliveira

Hamilton J. Hildebrand

Alcides NH, Ferreira

De acôrdo,
(as.) Jorge Lacerda

PARECER N. 2.884/56

Violeta Bayer Jorge, ocupante do caAr-

go da classe L da carreira

do Quadro Único do Estado, com
cício no Grupo Esclar “Belisário Ramos

de Diretor

exer-

DIARIO

10 de abril do cor-

adicional, dedo
a 2 te 27 de julho

de Lajes,
rente
acôrdo com
de 1949.

Depreende-se da informação de

verso, do expediente desta Comis-

a requerente só adquirirá di.

adictonal 3.10-956, quando
14 anos 183 dias de servi-

ao Estado

posto, opinamos

requer,
ano, 4

em

fis. 6
são, que

reito ao
completará

0
8:

ment

8. 8.. 17 de julho de 1956
Dante De Patta, presidente e relator.
Moacyr de Oliveira
Hamilton 3 Hildebrand

Alcides H. Ferreira
De acórdo
(a Jorge

em
e

prestado
Isto pelo indeferi-

em

Lacerda

PARECER N 2 885

Manoel Rafael da Costa, soldado n. 780,

da 3º Companhia do Batalhão de Infan-

taria da Polícia Militar, requer, trans,

ferência para a Reserva Remunerada,

2. Segundo informção de fls., tem

requerente direito a ser transíerido para

a Reserva Remunerada no pôsto imedia-

to, com o provento mensal de Cr5S..

2.022,70, inclusive 0 25 de 12%

3. Pelo deferimento.

S. S., em 17 de julho de 1956.

Dante De Patta, presidente.

Alcides H. Ferreira, relator

Moacyr de Oliveira

Hamilton J. Hildebrand
De acôrdo.

025.3 0 1

0

PARECER . 2.88656

Salomão Bezerra de Arruda Câmara,

capitão da Reserva Remunerada da Po.

lícia Militar, requer apromoção ao pô
to imediato.

2. De conformidade com o parecer n.
586/55, da Consultoria Jurídica da refe-
rida Corporação, tem o requerente direi.

to a) que pede.

a  
3. Estabelecendo o art, 3º do decreto

n. 11, de 5 de maio do corrente ano que
“as vantagens atríibuidas pelo pre-

sente decreto terão vigência a partir

da data em que entrou em vigor +

10 3 0 87 do

0
esta “comissão

devendo ser

seus proventos
em diante.

Ss. S., em 17 de julho de
Dante De Patta, presidente
Moacyr de Oliveira
Hamilton 3. Hildebrand

Alcides H. Ferreira

De acórdo.

pelo deferimento,
a diferença dos

de maio de 1954

opina
calculada

de 11

1956.

e relator. as.) Jorge Lacerda

 

PREFEITURAS
VA

MUNICIPAIS

FREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS

DIRETORIA DA FAZENDA

MOVIMENTO DA T SOURARIA, EM 6 DE SETEMBRO DE 1856

8 8 0 8 8 1 8 7 0 8

48.1

Saldo do dia 5 (em caixa)

Deposttântes
19

de dinheiro

4 6 4

ORÇAMENTÁRIA

1 0 8

9804

811
ROS diverso

BALANÇO

Na Tesouraris

No Banco de C610 Popular e Agrícola c/movimento
o Crédito Popular e Agrícola c/aviso prévio

101 04 - 83

180 DOS SALDOS

5.179,00
11

20884.90
698.687.1

1 05 698.687 10
11.646,40

191.882,90

5

OFICIAL

90 Nacional do Comércio
Na

«Município de Florianópolis,
1. Cardoso

Enc. do Contrôle
Visto 810100

MOVIMENTO DA TESOURARIA,

Saldo do dia 6 (em caixa)

RECEBIM

1680
05 2 dinheirc

4 0 4

RECEITA ORÇAMENTÁRIA

78 608 60 660

em 6 de setembro
Mário Lobo

"Tesoureiro

de 1956.

a Diretor:
(3643)

EM 8 DE SETEMBRO DE 1956

5 698.687,10

ENTOS

149.096,30
5.838,40

08 853,621,80

ENTORS
ESA URÇAMENTARIA

808 dive
Depositantes de8rainheiro
BALA o

14

8008
1

Banco de credito Popular e.6012

Banco de Crédito Popular e

0 01 0 Paraná

Banco Nacional do -60 ..

8 062921 66

2 40 Município 36 08690

M. Cardoso
. 40 016 Visto -810170

701.811.20
2fasatoo

Cr$ 853.621,801 SS
nos 84

= 8 701.811,20
c/movimento

Agrícola c/sviso prévio
- fants Catarina 8 4

Cr$ 109.053,00

lis, em 8 de 86168010 11956.
Lobo

040e

(3644)
Aives, Diretor

 

PUBLICAÇO

RAIMANNFABRICA DE MÁQUINAS

ASs.

Assembléia geral extraordinária

Convocação

Ficam convidados os senhores acionis.

da Fábrica de Máquinas Raimann

S. A., à se reunirem em assembléia -

ral extraordinária, que se realizará em

25 de outubro do corrente ano, ás 9

1 88 801 8 Avenida

Getúlio Vargas . 1.446 0.
.15a seguinte

Ordem do dia

Aumento do capital social;

consegue alteração ad:

191

)
tos sociais;

39 outros assuntos de

ciedade.

Joinville, 5 de outubro de 1956

Oskar Gerstner, diretor.técnios,

Dr Paulo K. Bornhausen, diretor-se-

cretário
(3-1)

interêse

(3.628)
-0

00 S. A., COMÉRCIO E
INDÚSTRIA

Assembléia geral ordinária

Pelo presente ficam 031405 os se.

nhores acionistas desta socledade, para

comparecerem à assembléia geral ordi-

nária; que se realizará no dia 18 de no-
vembro do corrente ano, na sede sO.

cial, à rua Getúlio Vargas . 12, em

Joaçaba, com início às 10 horas

Ordem do dia

discu: tação das

do balanço geral, lucros e perdas,
balanço procedido em 29

de setembro de 19

b) determinar sôbre o disposto no art.
dos estatutos socia

eleição da diretoria,

suplentes o próxima

e,

conselho fis

21-
ec)

cal e

cio;
4 fixação

e conselho;

outros

para

dos subsídios da diretoria

assuntos de interêsse social.

Aviso

disposição
sede social,

refere o art.

7, de 26-9-40

de outubro de 1956

Bordin, diretor-gerente.

e)

A

acionistas,
am-se à dos senhores

documen-.

do decre.
na

tos à

19.161
30
Amadeu

(38.1)

que se so,
. 2.62

9    8 8. 4 443,10
(3.654)

ES DIVERSAS

FÁBRICA DE CARRETÉIS SANTA

TEREZINHA S. A.

Assembléia geral extraordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas

para a assembléia geral extraordinária,

que se realizará no dia 23 de outubro de

1956, às 10 horas, no escritório da Com-

panhia. sito à rua Inácio Bastos, 197 em

Joinville, afim de tomarem conhecimen-

to e deliberarem sóbre proposta de di-

retoria, já com parecer do conselho fis-

com referência à:
Aumento do capital social;
Alteração parcial dos estatutos;

c) Assuntos eventuais.
Joinville, 12 de outubro
Adhemar Garcia, diretor.

(3-1)

cal,

a)

b)

de 1956.

(3664)

0

4854 6 5 COM. E IND.

Assembléia geral extraordinária
São convidados os senhores acionistas

desta sociedade para se reunirem em as-

sembléia geral extraordinária, a reali

zar-se no dia 283 de outubro do corren.

te ano, £s 14 horas, na sede social, à rua

15 de Novembro n. 366, afim de delibe-

rarem sôbre a seguinte
Ordem do dia

a) Aumento do capital social;

b) alteração dos estatutc sociais;

c) outros assuntos de, interêsse social.

Heinrich Weber, diretor-gerente.

Ernesto Múller, diretor.oomercial.

(8-1) (3.627)

0

8. 4.MADEIREIRA JOAÇABA

extraordinária
senhores acionistas

assem-

sembléia geral
convidados

desta firma, a comparecerem

bléia geral extraordinária, a realizar-se

no dia 30 de outubro corrente, 14

horas, em sua sede social, rua Nerêu

Ramos. afim de deliberarem sôbre O

guinte:

Aumento do capital
Alteração dos estatutos

artigo quinto;

Assuntos de

Herval d'Oeste,

Florindo Groto,

(3-1)

São os
à

às

social;

soctais, em seu

interêsse social

1º de outubro de 1956.

diretor.presidente.
.6561 o.
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ASSOCIAÇÃO DOS CONTABILISTAS

PROFISSIONAIS DE MAFRA 6 0

NEGRO

CAPÍTULO 1

Da 4500 e seus fins

Art. 1º — A Associação dos Contabi-

listas Profissionais de Mafra e Rio Ne-

gro, entidade de classe, coordenadora e

representativa dos profissionais em Con-

tabilidade dos municípios de Mafra e

Fio Negro. de duração por0 1-

terminado, sede e fóro na cidade de Ma-

fra, Estado de Santa Catarina,

fim os seguintes objetivos:

A) pugnar pela defesa dos

das classes que representa;
b) promover por meios

gais, 525 6à satisfazer
05 1.505 16 e aspirações dos

profissionais em contabilidade, para O

que poderá, se assim as circunstâncias o

exigirem, coligar-se a outras Associações

de classe do país.
Cc) desenvolver entre os profissionais

em contabilidade o espírito de solidarie-

dade;

4 00 605 1415 a repre-

sentação dos profissionais em contabi-

14 10 aos poderes públicos com

os quais, quando solicitada, colaborará

no estudo e solução dos problemas de

interêsse comum;

e) manter os serviços de utilidade

para os seus associados. dando-lhes tô-

da a assistência possível, para o exer-

1102 4 52 atividades perante
as leis do país;

1) desempenhar tódas as funções con-

feridas por lel, à Associação de Classe,
observando especialmente os regulamen-

tos à que os mesmos profissionais estão

sujeitos.

Art. 2º — Para a consecução dos seus
fins. recorrerá a Associação aos
guintes meios:

8 promover o estudo de todos 05 as-

suntos que possam interessar aos pro-

fisstonais em contabilidade.

b) manterá secções de consulta, de
Informações e de defesa dos interêsses

dos sócios, a juízo da diretoria;
c) manterá uma biblioteca sóbre as-

suntos contábeis, econômicos, financei-
ros, jurídicos e de diferentes legislações

do país; 1
4 15 e boletins, as-

140 pelo presidente e no quem mais

êste designar, informando nos associa-

dos sôbre a legislação federal, estadual

e municipal, bem como decisões dos

Tribunais e de autoridades e o que mais

fôr de interêsse da classe, podendo ain-
da publicar jornal ou revista,

órgão oficial da Associação, O

do os dispositivos legais;

e) promoverá tudo o que fôr neces-

sário para manter sempre elevado o

nível morsi, cívico e intelectual —das
classes que representa;

1) observará sempre os
da ética profissional dos
em contabilidade

tem por

interêsses

lícitos e le-

se-

dispositivos
profissionais

CAPÍTULO 11

Do quadro social

Art. 39 — Podem ser sócios, tenham
o seu domicílio nestas cidades ou fora
deias, contando que estelam legalmen-

te405 na profissão, possuindo

0 10e bom

me:
na) os oontadores, técnicos con-

tabilidade. guarda-livros, diplomados ou

provisionados, devidamente Fegistrados
na Diretoria de Ensino Comercial e no

Conselho Regional de Contabilidade da

reglão de sua atividade;

Db) as firmas individuais ou socieda-

des 10os serviços contábeis

658154 tconstit
forma das lels

reno-

em

que

que

registradas nº

0 1

Das categorias dos sócios

Serão duas as categorias

al contribuintes, os sóci

mensalidade de 8

çoenta mensai:

bh) honorários, os sóc!

105 prestados (excopciona

que 5

16a 50.96 feiln-

que. por ser- 

0

tornarem
juízo

Associação, merece-

dêsse título, 4 da assem-
geral.

CAPÍTULO 1V
admissão dos sócios

50 — Os sócios serão
- maneira:

serão considerados
que se

Da

admitidos

sócios funda-

inscrever
s estatutos;

que se fizerem inscrever após

ficarão sujeitos ao pagamen-

to de jóia. cujo valor será de Cr$ 200,50

(duzentos cruzeiros)
CAPÍTULO VV

Da suspensão de da eliminação

sócios

Art. 68º — A suspensão da qualidade

de sócio será imposta pela diretoria, nos

seguintes casos:

a) por motivo de suspensão da ati-

vidade profissional em vírtude de deter-

minações do C. R. O. a

sujeitos;

b) por

lização;

6 pela pronúncia de crime

1 até julgamento final;

d) pela falta de pagamento de 3 men-

alidades seguidas, até que se torne 0
associado, quites com -os cofres soclais

Art. 1º — A eliminação de sócios ve-

rificnr-se-á deliberação da diretoria

nos seguintes casos:
2 pela cassação

nal pelo C;R.C.;
pela condenação

nal em processo crime;

c) faltando o sócio ao pagamento das

mensabilidades por 8 mosos;

fizerem

data da aprova
b) aos

esta cinta,

dos

11

motivo de falência, até a rea-

inafinn-

por

do direito profissto-

por sentença fi-

4 contrariando com a sue conduta

os fins e interêsses sociais.
Parágrafo único -— Os sócios honorá-

Tios só poderão ser eliminados nos ca-
sos previstos nas alíneas a, b e d dêste
artigo.

CAPÍTULO VI

Dos direitos e deveres dos sócios
Art. 8º São direitos dos sócios:
na) assistir as assembléias gerais e 0-

mar parte em tódas as discussões e de-

liberações25 25162

b) votar e ser votado para os Cargos

administrativos;

c) utilizar-se nas condições estabele-

cidas pela diretoria, de todos os ser-

0805 6 associação.

99 - São deveres dos sócio:
exercer os cargos ou comissões pa-

quais forem eleitos ou nomeados;

cumprir &êstes estatutos, os rYegu-

lamentos expedidos para a sua execução,

5 deliberações das assembléias gerais e

da diretoria;

c) prestar, quando solicitados,

mações destinadas à manutenção

servíços informativos, à Associação;

4 concorrer para a renlização

fins sociais;
e) comparecer as assemblélas gerais.

CAPÍTULO VII

Da administração

Art. 10 — A Associação dos Contabi-

listas Profissionals de Mafra e Rio Ne-

o, será administrada por uma diretoria,

composta de oito membros, a saber:

Presidente, vice-presidente, secretário-

geral, 1º secretário, 2º secre

110. 29 00 e
eleitos 1 5
142

10-

405

dos

geral

durante o mês de

4640 50

Parágrafo único - 0

retoria e conselho
de dois anos.

Art. 11 — A diretoria

pelo menos de seus
maioria de votos, reunindo-se c

mente convocação do presiden
por solicitação conselho fiscal

vez por mês, e extraordináriamente

pre fôr necessário

CAPÍTULO VIII

Da diretoria

Art 12 - À

n) administrar a
cumprimento a statutos,
berações das assembléias

conselho fiscal;

b)) convocar as
6 elaborar

nc

di-

prazo
mandato da

será pelo

delibéra com 5
membros e

por
do uma

sem-

que

diretoria compete
dando

às deli-
rais e do

Associação

êstes

embliéias
regulamente

erais
inter- 

OFICIAL

admitir, suspender e

2 dos artigos
505
01em

o conselho fiscal,
tes 6

conjun
casos

com
om nes-

te

ganizar o quadro de1005

ssociação, pos

direitos

vencimen-
inções, alias;

E) determinar os
8 deva ser

do conseho

485 que jui-

submétidos à deliberação

fiscal;

h) apresentar às

ordinárias o

1) fica

bros

assembléias gerais

relatório de sua gestão;

vedado à Associação e

sua diretoria a

políticos partidários e
e assim como demais
nos seus interêsses,

Art. 13 — Ao

a) presidir os
ria;

b) a representação ativa e passiva,
judicial e extra Judicinl da Associação,

jpodendo constituir 4

c) tomar tódas as deliberações

pelo seu caráter
tomadas em
Aprovação
submeter
sessão;

d) superintender

mantidos pela

mem-
tratarem dede as-

religiosos,

assuntos alheios

na sede social.

presidente compete:
da

suntos

abalhos direto-

que
urgente não possam ser

tempo pela 0. à
da qual deverá entretanto,

ésses seus atos na 3

todos os
associação;

serviços

e) convocar
diret 1

f) convocar a

Art 14 — Ao

te:

reuniões traordiná-

rias 45

assembléias gerais.

vice-presidente compe-

a) substituir o presidente em

faltas e impedimentos;

Art. 15 — Ao 1º secretário compete:

n) secretariar as reuniões da direto-
ria e assembléias gerais;

8os serviços de

cretaria;
c) substituir o vice-presidente

suas faltas e impedimentos;
Art. 16 — Ao 2º secretário compete:
a) auxiliar e substituir o 1º secretá-

rlo nas 5045 faltas e impedimentos, as-

sumindo tódas as funções;
Art. 17 — Ao 1º tesoureiro compete:
n) superintender os serviços da

sourario;
sob sua guarda e responsabili-

dade todos os valores pertencentes à

Associação, que lhe forem confiados pe-
18 diretoria, recolhendo os saldos em

dinheiros a um ou mais bancos, de apro-

vação desta.

c) assinar com o presidente os che-
ques e quaisquer outros títulos e  do-

cumentos dos quais resultem responsa-
bilidade pecuniárias à Associação,

d) substituir o 2º secretário nas

faltas impedimentos;
Art. 18 — Ao 2º tesoureiro compete:

an) auxiliar o 1º tesoureiro;

b) substituir o 1º tesoureiro nas suas

faltas e impedimentos;

Art. 19 -— An secretário geral

te:

suas

se-

em

te-

suas

compe-

a) desem

secretaria;

b) confeccionar

demais

1081

penhar todos os serviços de

boletins mensais e

informações de interêsse dos só-

c) atender

tivos inte
grafo

eberã

todos os

ésses dos

único —

um

serviços
associados.

O secretário geral,
ordenado mensal,

lhe será fixado pela diretoria.
Art. 20 — Ao orador compete

ntar a diretoria
necessárias, fa:

011

rela-

E)

per que

ES) pre:
as coastões

5
ndo uso da

tais como em assembléias

congressos, torneios,

CAPÍTULO 1X

Do conselho físcal

— O conseiho1

membros

eleitos juntamente

1

reeleitos;
Art 2 Ao conselho fiscal

n) examinar os livros e
cumentos referentes
nanceiro
parecer;

palavra

gerais,

Art
to de 3 efetivos e 3 suplentes

com à
ordinária

diretoria

podendo

pela
ser

compete:
todos os do-

movimento fi-
dando seu

ao

b) dar

crédito

seu parecer sôbre
extraordinário e

informações

pedidos de
0 quais-

quer financeiras, quando

 

da diretoria e

tomar
mento

parte dos s atos
facultado.

CAPÍTULO X

Das eleições

Para eleição da diretoria e

11841. 560 55 as

5 0 .

cujo cumpri-
lhe é

Art, 23 —
conselho

140 da mesa, de-

colhido o presidente serão por
34405 01508

1 depois de formada a

iniciada em seguida

crutínio secreto,

ou manuscritas,

êste

mesa,
A Votação, por es-

cédulas impressas

as quais devem conter
nomes e cargos dos candidatos;

8 19 votação será procedida por

intermédio de cédulas colocadas em en-

velopes fechados, que serão depositados
em uma urna;

será

em

os
— a

0 52º — os números de envelopes depo-
sitados na urna deverão coincidir com

9 número de votantes.

6 feito o recolhimento das cédulas à

urna, e uma vez aberta, 1124 8

apuração;

será

4 6 haja divergência entre o nú-

mero de votos e o de votantes,

nova votação;

e) terminada a apuração, o6

0 o resultado & concederá &

palavra a quem solicitar sóbre o nto elei-

toral, sendo as dúvidas que aparecerem

resolvidas na mesma ocasião,

ria de votos;

far-se-á

por maio-

f) sômente poderão votar e ser vota-

dos, os associados quites com os cofres
sociais.

Art.

cal e

24 — A eleição do conselho fis-

seus suplentes, dar-se-á na oca-

sião em que se fizer a eleição da dire-

toria.

CAPÍTULO XI

Das assembléias gerais
Art. 25 — A assembléia geral-

-4 0durante o mês de
agósto de dois em dois anos, para tomar
conhecimento do relatório e contas da
diretoria.

Parágrafo único — A diretoria e com-
selho fiscal eleitos pela assembiéia geral
serão empossados no mesmo ato.

Art. 26 — A assembléia geral reunir

se-á extraordináriamente, quando an dire-

toria ou o presidente entender conve-
ntente ou quando 8 54 convocação fi

requerida por 1/3 dos sócios pelo menos,

quites com os cofres sociais, e com a de-

signação dos fins para que é requerido.

Art. 27 — As assembiéias gerais ordi-
nárias e extraordinárias sômente pode-

rão funcionar em 1º convocação com a

presença de 2 têrças partes dos sócios

quites, domiciliados nestas cidades, e em

2º convocação; reunir-se-á com qualquer

60 de sócios presentes.

Art. 28 — As convocações serão feitas
com a antecedência de 550
por meio de editais, publicados pela im-
prensa e rédio ou ainda por convites

pessoais, transmitidos por escrito.

29 - 0 50 renlizada a as-

1 15 000 dentro

de 3 deverá ser convocada outra,

que terá pelo menos 8 dias depois da 1º,
4 416004
de os 1

geral
dias

30 037002
gerais

ões das a
extraordinárias, declara

fins delas e sômente 615. 00 8
s discutidos.

Art. 31
é permitido
outro sócio.

assembléias
por

gerais
voto procuração de

CAPITULO 1
Disposições gerais

A. Associação
da consentim

de três quartas partes de seus sócios qui

deliberando se
al sôbre 0 0

0 0-
0

250 2
do patrimônio

Art. 33 5105 56 00

08 408
88 ext ária

para fim,

em as
gerol

especialmente

quartas

000104
com

866105 4 0partes

não r 3
11pe 
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las
ção.

Art. 35 — O fundo da Asscciação dos
Contebilistas Profissionais de Mafra e
10 Negro, se comporá:

a) do fundo existente na

nprovação dêstes estatutos;

obrigações contraídas pela associa-

data da

saldos de

fontes
b) dos

Art. 36
40

a) das

receita21
— as de receita se cons-

contribuições dos sócios;

b) das rendes eventuais constantes de

donativos e doações;

6 das rendas dos títulos

dades imóveis

mentos cond
sociação

Art. 37 O produto da arrecadação

das remissões dos sócios da Associação,

constituirão patrimônio da Associação, e

sômente poderá ser empregado na cons-

trução da sede social.

Art. 38 — A Associação manterá, para

seu expediente 1 5social que

2810 4 565 associados.

Diretoria:
Presidente — Dr. Niwaldo Werner;

Vice-presidente — Sady Pigatto;

ário geral — 60 Buschmann;

6 -39

Secretário Edwal Gonçalves dos

de proprie-
e quaisquer outros rendi-
entes com os fins da As-

esta-

soureiro — Aramis Renato Stoe-

terau;
2º Tesoureiro —

tos;
Orador — Walmor Haas Furtado

Conselho físcal:

10 Ricardo Bostelmann;
Frederico Cartens;
Orlando Alves Assunção.

Suplentes:

Júlio Liedcke;

José Durval Warnser;

Badick Pedro Sfair.

Waldemiro Leite Bas-

(3497)

6

44 8. A.

Assembléia geral ordinária

Edital de convocação

Pelo presente ficam convidados os se-
nhores acionistas desta sociedade, para
comparecêrem à assembléia geral ordiná.

Tia, a realizar-se no dia 26 de outubro
do ano em curso, na sede social, às 8,30
horas, afim de deliberarem sôbre a se-
guinte

Ordem do dia

1º) Discussão e aprovação do balanço

e contas do exercício encerrado em 30
de junho de 1956.

2º) eleição do conselho fiscal;

39 outros assuntos de interêsse social

Blumenâu, 9 de 90 de 1956.

62 Weege Lischke, diretor.

(3-1) (3.660)

-0

RELOJOARIA CATARI

embléia geral extraordinária

São convidados os senhores acionistas
desta sociedade & comparecerer.: 4 as-

sembléia geral extraordinária, aque terá

lugar no próximodia 15 de outubro cor-

rente às 10. horas, em

Rua 15 de Novembro, 4

afim de tratarem da

sua sede social à

nesta cidade,
seguinte

Ordem do dia

1º — Aumento do cupital social.

20 Reforma parcial dos estatutos

vigentes.
30 — Assuntos de interêsse social,

Blumenau, 6 de outubro de 1956.

Felix Willerding, diretor-técnico

(F19t) (7-9

DIARIO OFICIAL

COMERCIO DE AUTOMÓVEIS TITO

RAMOS S. A.

Assembléia geral extraordinária

Convidamos os senhores acionistas desta

sociedade para a asseinbléia geral extra-

ordinária, a realizar-se na sede social, à

rua Aristiliano Ramos, 95, em Lajes, San.

ta Catarina, dia 16 de outubro cor-

rente, tis 14 horas, para deliberarem à

seguinte

no

Ordem do dia

19 Aumento do capital social;

20) assuntos de interêsse social.
Lajes, 6 de outbro de 1956.

Tito Ramos, diretor-presidente.

Pedro Vanoni, diretor-gerente

(3-3) 13.612

-0

18875. A.

Assembléia geral extraordinária

CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas
das Indústrias Artefama Sociedade Anô-
nima, para a assembléia geral extraordi-

nária, que terá lugar na sede desta so-

ciedade, às 13 horas do dia 30 de outu-
bro do corrente ano, com a seguinte

Ordem do dia
Aumento do capítal social mediante

reavaliação do ativo e conforme delibe-

ração da assembléia geral ordinária de

30-4-56;

Reforma parcial dos estatutos; Assuntos de interêsse da sociedade.
São Bento do Sul, 29 de setembro de

1956.

Affonso Keil, diretor-presidente.
Victor Keil, diretor-técnico.
Ewaldo Jungton, diretor-técnico.

Francisco Kobs, diretor-técnico.
(3-2) (3618)

0

COMPANHIA COMERCIAL PAUL

LOJAS VAREJISTAS

DE

Assembléia geral extraordinária

Edital de convocação

Convocamos os senhores acionistas

da Companhia Comercial Paul de Lojas

Varejistas a comparecerem à assembléia

geral extraordinária, a realizar-se na

sede social, & rua Carlos Gomes n. 132,

nesta cidade de Rio do Sul, 0 44 26

de outubro do corrente ano, às 14 horas,

para deliberarem sôbre a seguinte

Ordem do dia

19 Reforma dos estatutos sociais e
aumento do capital da sociedade;

20) assuntos de interêsse da sociedade.
Rio do Sul, 5 de outubro de 1956.

Lothar Karl Joachim Paul diretor-

presidente.

(3-3) (3.610)

CERVEJARIA CATARINENSE S. A.

Assembléia geral extraordinária

CONVOCAÇÃO

Convocamos os srs. acionistas a se
reunirem em assembléia geral extra-
crdinária, no dia 20 (vinte) do cor-
rente, às 9 (nove) horas, na sede des-

 

 ta Companhia, à rua 15 de Novem-
bro . 1.38371.445. nesta cidade, que
terá por fim deliberar sôbre o au-
mento do capital social inclusive nos
têrmos da Lei n. 2.862 de 4 de setem-
bro de 1956, e sôbre outras medidas
necessárias a complementação dêste
aumento, conforme proposta da dire-
toria já com parecer favorávei do
conselho fiscal $

Joinville, 5 de outubro de 1956.
(aa) Werner Metz, diretor-presi-

dente.
Nestor Hintz, diretor, (3-3) (3588) 

12-10-56
 

OSCAR CARDOSO S. À — COMÉRCIO

E INDÚSTRIA

Edital de convocação

Assembléia geral extraordinária

e os senhores acionistas desta

a se reunirem em assembléia

geral extraordinária, a realizar-se no dia
20 de outubro de 1956, às 14 horas, no €es-

critório central, à rua Fernando Machado

n. 25, nesta Capital, afim de deliberarem

sóbre a seguinte

Ordem do di

Aumento do capital social;
29 reforma dos estatutos;

3º) assuntos de interêsse geral.

Florianópolis, 11 de outubno de
Oscar Cardoso, diretor-presidente.

(3-1) (3.657)

1º)

1956.

0

NAVEGAÇÃO FLUVIAL E MARÍTIMA
10 S. A.

Assembléia geral extraordinária

CONVOCAÇÃO

80 0 6000 os senhores

08 da Navegação Fluvial e-
tima Itaçú S. A. para a assembléia ge-
1 02 que se realizará às
10 horas do dia 25 do corrente mês de

outubro, na séde social à rua São Fran-
cisco, n. 39, na cidade de Itajaí, com a
seguinte

Ordem do dia

Aumento de Capital;

2) Alterações dos estatutos;

3) Outros assuntos do interêsse da so-
ciedade.

Itajaí, 3 de outubro de 1956.

00 Renaux, diretor-presidente.

Paulo Bautr, diretor-gerente

(3-2)

1)

(3619)

A

FÁBRICA DE TECIDOS CARLOS

RENAUX S. A.

Assembléia geral extraordinária

CONVOCAÇÃO

São por êste convocados

acionistas de Fábrica de Tecidos Carlos

Renaux S. A., para a assembléia geral

extraordinária que se realizará às 10 ho-

ras, do da 27 do corrente mês de outu-

bro, na sede social, sita à rua 1º de Maio
n. 1.283, na cidade de Brusque, com à

seguinte

os senhores

Ordem do dia

Aumento de capital;
2) Alteração dos estatutos;

3) Outros assuntos do interêsse da so-
ciedade.
Brusque, 8 de outubro de 1956.

Guilhtrme Renaux, diretor-presiderte.
Erich Bueckmann, diretor,

Carlos Cid Renaux, diretor.

(3-2)

1

(3620)

0

INDUSTRIA DE LINHAS LEOPOLDO

SCHMALZ 5. A.

Assembléia 610

CONVOCAÇÃO

Pelo presente ficain convidados os se

nhores acionistas desta Sociedade a com-
parecerem à assembléia geral extraordi-

nária a se realizar no dia 27 de outubro
de 1956, pelas 8 (oito) horas, 8 sede

social, à Rua dr. Nerêu Ramos, 360, afim
de deliberarem sóbre aseguinte

0 40 dia

1) Aumento de1 6 04

modificação dos estatutos sociais

2) Nomeação de peritos
Discussão e aprovação do laudo

Efetivação do sumento do capítal,

Assuntos de interêsse social

Gaspar, 20 de tembr de 1956.

Leopoldo Scbmalz, diretor

3)

4)
5)

(3623)

MUTUA CATARINENSE

GERAIS

DE SEGUROS

Assembléia geral extraordinária

SEGUNDA CONVOCAÇÃO

São convidados cs
ciedade pera se reunirem em

geral extraordinária, n
sede 5011 na rua Floriano Peixoto, n.

168, 1º andar, nesta cidade de Blumenau,

Estado de Santa Catarina. às 15 horas do

dia 20 de outubro de 1956, com o fim es-

pecial de tratar da reavaliação do seu

Ativo imobilizado e conseauente altera-

ção do artigo 4, dos estatutos.

Blumenau, 10 de outubro de

A. Schmalz, diretor-presidente.

A. Wollstein, diretor-gerente,

K. A. Krause, diretor-secretário.

associados desta

8
realizar-se

1956.

31 (3529)

2

INDÚSTRIA DE CALÇADOS

IRMÃOS S,. A.

GOSCH

Assembléia geral extraordinária

São convidados os senhores acionistas
para se reunirem em assembléia geral
extraordinária, no próximo dia 23 do

corrente, às 8 horas, na sede da socie.
dade, à rua Abdon Batista s/n., em
Jaraguá do Sul, SC, afim de delibera.
rem sôbre a proposta da diretoria& pa-

recer do conselho fiscal para aumentot

do capital, em parte por agregação de

reservas, de acôrdo com a let n. 2.882,
e em parte por subscrição particular e

modificação parcial dos estatutos.

Jaraguá do Sul, 4 de outubro de 1956.
Walter Gosch, diretor-comercial.

39 (3.600) 
A

EMPRESA FLORIANÓPOLIS S. A.

ADMINISTRAÇÃO E TRANSPORTES

Assembléia geral extraordinária

Convocação

São convidados os senhores acionistas
desta sciedade àa se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, a realizar-se
na sede social, à Praça 25 de Novem.
bro n. 11, nesta Capital, no dia 24 de
outubro do corrente ano, às 20 horas,
obedecendo à seguinte

Ordem do dia

19

29
Aumento do capital social;
alteração dos estatutos;

-437 assuntos diversos de58 so-
cial.

Florianópolis, 9 de 200 de 1956,

Aldo Rocha, diretor.presidente,
(3-3) (3.007)

—o- Z

0 8. COMÉRCIO E INDÚSTRIA

Assembléia geral extraordinária

São convidados
tas para a

os senhores acionis-

assembléia geral extraordi-
nária que se realizará na sede da socie-

dade, nesta cidade de 20. 0 1-

cio às 15 horas de 27 de outubro 856

ano de 1956, 00 a seguinte

Ordem do dia

1º — Deliberação
posta da diretoria

4

no relativo a pro-

sôbre o aumento do

sociedade com o &proveita-

mento dos fundos de reserva, reavaliação
do ativo e subscrição de novas ações,
tudo obedecendo às determinações le-
gais, bem 00 à alteração dos Estatu-

tos de sociedad
2º — Outros assuntos de interésse da

sociedade.

Caçador, 29 de setembro de 1956.

Pedro Deboni, diretor. (3-2) 
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ALCANTARA

ANÔNIMA —

77 SOCIEDADE

5 6 0010

extraordináriaAta da assembléia —geral

Aos dez) 10 dias do mês de agosto do

ano doe mil novecent e cinco e seis

(1956), às catorze (14) horas, na sede so-

cial à praça Hercílio Luz, 39 em Pôrto

Untão, Estado de Santa Catarina, reuni-

dos os acionistas repres: 0 4 0

dade do capital social, segundo se -

ou das assinaturas. lançadas no livro de

presença, com es declarações exigidas por

lei, foi aclamado o acionista sr Pedro

45presidir os tra-

10. 0 481 00 secretário

o acionista sr. Walmor Adão Schmitt, fi-

cando assim, constituida a m'

sidente declarou instalada & & 16

regularmente convocada, conforme anún-

ctes publicados no “Diário Oficial”

Estado de Santa Catarina, edições

5.662, 5.664 e 5.666 de 20, 25 e

lho de 1956 respectivamente, que por

sun determinação, 11 6 transcrevo: 1-

cântara Schmitt S. A. — Indústria e Co-

mércio. Assembléia geral extraordinária.

Convocação. Segunda chamada. Em vír-

tude de não ter número legal para efeti-

vação da assembléia convocada para

do mês próximo findo, pela presente fi-

cam convidados os senhores acionistas a

se reunirem em assembléia geral extra-

ordinária, na sede desta sociedade, à pra-

cn Hercílio Luz, 29 60 União, San-

ta E&atarina, às 14 horas do dia 10 de

agôsto de 1956, a fim de tratar da

guinte ordem do dia: T — Aumento

capital da sociedade. II — Outros assun-

tos de interêsse social. Pórto União, 12

de julho de 1956. Pedro daAlcântara Sch-

mitt, diretor-presidente. Em continuação

O ar. 51 . frisando achar-se inte-

12 realizado O atual capital

cial, como era do conhecimento de tod:

procedeu a leitura da exposição da di-

retoria, feita na conformidade do que dis-

põe o parágrafo único do artigo 108, do

decreto-lei n. 2.627 de 1940, a quel se

achava baseada nos seguintes têrmos:

Proposta do aumento de capital da Alcân-

tara Schmitt 8. A. — Indústria e Co-

mércio. 8601585 Esta direto-

Tia desejando que à sociedade continue

no mesmo ritmo crescente de progresso

que até ngora vem mantendo, propõe due.

para satisfazer à 6512 50 prugivesso,

seja aumentado o capital social, aprovei

tando para isso, O crédito 408 210

em contas correntes, dos dividendos &

740 adicionado também, pela imp:

tância existente na conta de fundo

aumento de capital. E assim pensando

esta diretoria, após conferir e estudar os

direitos creditórios dos acionistas acima

referidos, propõe que o Aumento de ca-

11 5de Crs 700.000,00 (setecentos

11 cruzeiros), sendo: 08 85.435,90

proveniente do fundo para aumento

capital que será levado à crédito dos se-

nhores ncionistas, na proporção das

1 08585 6 mais Cr$ 614.564,10,

1 dividendos acumulados

que estão à crédito de contas correntes

dos acionistas; aumento êste que-

berou submeter à decisão da 85164

geral dos acionistas, vindo à passar er

consequência, o nosso capita! atual, de

Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhen-

tos mil cruzeiros), para 8 2.200 000,00

(dois milhões e 60 1 602

Cabe portanto à esta digna

decidir à respeito. Pôrtb União,

Junho de 1956. (ass.) Pedro d'Alcântara

Schmitt, diretor-presidente;

Berkenbrock diretor-gerente.

referida exposição da diretoria

manifestou
parecer
160

do
ns.

- fu-

se-
do

£o-

pa

de

351

2 010
na forma
artigo 108

que encontrava
posição dos

presidente pas
fiscal sôbre a

15 de junho de
Alcântara Schm

do mes
do cítado, parecer

se 61 esa
preser 110

ler

texto

sr. Parecer

conselho

tada de

ria da
dústria e
Ae capital

ua
proposta

1956 da 4
8. 4

0 o
5 07 6

45 de junho de 1956 6
abaixo assinados, membros do

115681 88 85

31  

DIARIO OFICIAL

; 1
1

16110
2

no en ro

de

que o de
de.

sendo polis. 2 + a

161 61
de junho

o o Uni é

João0
Ivo

Após 1 itura pare 1

1956

1

de (ass.)
elipe

fiscal, der

achava aberta
601

ninguém
sunto que

do dia, Como qu
1 46

acionista sr

sem emitidas

ações já

de ns. 1.501 a 2

tomando à

aberta a di: o sôbre

mo ninguém mais d

com a mesma natur:
. 150 6. e

200. O sr. presidente re-

lavra, disse que continuava

o assunto. 981
sejasse falar, deu o

r. presidente por encerrada a discussão,
48549 a votação da proposta do 26
nista sr. Gr io Berkenbrock, a aual foi

tão o sr. presidente, ao secret

sa, que organizasse uma lista

cricão do aumento de capital. Organizada ;

a mesma, submeteu o sr. presidente 2
assinatura dos que a des em subsc:

ver. Terminada subscrição determi-

nou o sr. presidente que fôssem lidas

listas o que fot feito pelo secretário, ser
do em seguida colocados os originais sô-
bre a mesa, Procedeu-se ainda a leitura

da subscrição já efetuada, o que foi fei-
to em voz alta, nos seguintes têrmos: -

ta de subscrição para aumento .do ca-

pital social da firma Alcântara Schmitt

8. A. — Indústria e Comércio de -....-

0 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos

1 66 para Cr$ 2.200.000,00 (dols
milhões e duzentos m!l Au-

mento de setecentos mil cruzeiros, sendo

0 0 seu total por subscrição par-
deduzido dos dir s creditórios

representando setecentas
tiva no de |

110 2
00 10 64 05 de

Pedro 41 chmitt,

Greg

Número de

subscritor e

a

21  
valor

1
enbro- |
ordem,|

nacionalidade, es

6 re:
possuldas,

512

Pedro d'Alcântara Schmitt, br

sedo, industrial, Lança,
1.030 483 (quatrocentas

três), 08 483.000,00,

Schmitt. 2

brasíleira,

60 10

dência
ações sub

Pôrto .
e oitenta 6

14

8
40516

(trinta

(a Pedro

W

da,

cântara

Gregório Ber!

industr
(trinta
(a.) Gr
E.S

casado,

70, 33

do
(trint

nést

U

Cr (a
Kenhbrock

brastleira,
C

União
29.000,00,

2 (vir
) José Fc!

8 — Geny Moreira Schmitt

INDÚSTRIAS DE MADEIRAS RIO

VERMELHO S. A.

Assembléia geral extraordinária

Edital de convocação

São convidados os senhores acionistas |
desta sociedade a reunirem em  as-l
sembléia geral extraordinária, no dia 27
de outubro de 1956, às 14 horas, na sede |
social, sita à Avenida Nereu
41, nesta cidade, afim de de
sôbre a seguinte

se

Ordem do dia

1º) Aumento de capital social, median
te reavaliação do ativo

de reservas
2º) alteração

alteraç

e incorporaçã

dos estatutos;

na diretoria;

fixação de novos vencimentos;

venda de um terreno em Bateas

Cima; 1

30
4º)
50)

) assuntos de interêsse social.

ão Bento do Sul, 29 de setembro de

Alexandre Búbnemânn, diretor-comer.

cial.

(3.604)

2.000,00, (a.)
— Cecília Sch-

casada,

Schn
mitt

tica,

brasileira, domés-

21

Ce-

ge-
(30)

atarina, 50,
000,70. (a.)
assembléia

de2
parágrafo 2º do

let 2.627 por se
totalidade dos acio-

deliberação foi aprovada

unanimidade, Em virtude da de-
tomada esta assembléia,

5 dos estatutos sociais, pas-
seguir redação: O capítal

fica aumentado de Cr$ 1.500.000,00

milhão e quinhentos

2.200.000,00  (
duzentos mil cr

2.200 (duas mil e

minativas

ma

cília Schmitt Piccoli
ral renunciou

dins de que
art 111

rem

A
o prazo

trata o

do
pres:

cujas

decreto
entes a

nistas,
por
liberação
o artigo
sa

n
ter a

mil cruzeiros)

dois milhões e

ros) dividido em

duzentas) ações no-

no valor de Cr$ 1.000,00 (um
cru o5) cada uma, integraliza-

do o aumento de capital neste ato, pela

forma proposta pela diretoria em data

15 de junko de 1956, Pa ndo-se

a segunda parte da ord do dia que
se relaciona com assuntos de Interê:

le, o presidente franqueou
a quem dela quisesse fazer

ningu da

mais

presidente deu por

0 4 255 40

1te eta que, depois de
n todos os presentes,
unanimidade e

o União, 10

ssinaturas)
Gregório

Wiese

10.

para

de
m

a
1805

' pa-
nada

como quisesse
não

usar
e como

tar, o
cerra

houvesse

sr er

se 720
lida em vw

foi aprovado

todos rcssinAda.

õ de 1956.

'Alcântara Schmitt,

brock, Werônica

3erk

a pre
aita
por por

de
Pedro

Berken-
Schmitt, Maria

José Fernande:

chmitt, Adelmo
mitt

P:

to

55

Cecília

hmitt,

o Schmitt,
Walmo
presente cópia dat!

Adão

retente. Pô

Walmor

4.200,00

Pôrto União,

primeira
101,50 de selos federais para

Comercial de

13 de s

nta
em Florianópol! etem-

rio: Eduardo Nicolich.

181 teor e
Junta

ópolis,

fica

Co-

13

da
10

Eduardo Nicolich, secretário. casada, doméstica, Lança, Pór-

Pág. 9

DOS ESTATUTOS DO

CLUBE XANXERENS

EXTRATO

QUEI
“JO-

I

io de 3401
ada em 2 de junho

cincoenta e se

o

vorridas de

uma
fim de organizar e
cavalos, estimular

> o melhoramento raça equi-

da sociedade é cidade de
ípio do mesmo nome,
Caterina

11
a sociedad

00
3 6

na

as seguintes categorias

efetivos, correspon-

1reméritos.

10

2º tesoureiros,

20 consultivo

rará

conselho fis-
O mandato

por dois anos. A
representar A socle-

fora dêle,
compete
juizo

passivamente.

ou ativa e

IV

Renuslimente

0 4 a

1-50-4 em trinta

ssembléia geral ordiná-

ria para apresentação do relatório admi-

nistrativo. A assembléia extraordinária

poderá. ser convocada requisição do
3 lho fiscal, conselho consultivo —da

diretoria, ou de catorze sócios quites com

n tesouraria.

de

à

v

diretoria serão feitas

por escrutínio secreto. Em caso de

empate será proclamado eleito o mais

velho. Não será permitida a votação por

procuração.

8 66

1

Responde a sociedade com seus bens,
pelas obrigações que os poderes compe-

tentes assumirem em seu nome, não

respondem os sóckos subsidiáriamente, em
canso algum pelas mesmas obrigações. Os

estatutos podem ser reformados no todo
ou em parte nas sessões da

bléia.

assem-

1

Caso se6 a dissolução da

ciedade, os bens serão vendidos e

que fôr apurado repartido entre só-

cios ou doado a instituições benoficten-

tes e de preferência do município.

Xanxerê, 22 de agósto de 1956

Adílio Fortes, presidente.
| Ardoino A. Antoníolli, secretário

Alberto Michelin, tesoureiro,

Reconheço as verdadeiras firmas rotro

Adíllo Fortes, Ardoino A

1 e dou fé,

R. da verdade,

10 de setembro de 1956.

Scirea, tabelião.

so-
o

os

00 e

(3402)

0

JOÃO MORITZ S. A. — INDUSTRIA E

COMÉRCIO

Assembléia geral extraordinária

CONVOCAÇÃO

Ficam os srs. acionistas convidados
mbléia geral extraordnária à

81. no dia 20 de outubro correr

te, às 15 horas, em sua séde social,
rua "Tiradentes, 43/ afim de delibc

sôbre a seguinte

para a a:

1

Ordem do dia

e disc: ão do pro-

de capital, tendo em

a Lei n. 2.862, de 4 de

jeto de aumento

vista o que disr

setembro de 1956;

Aprovação do

pital;

c) Outros assuntos de interê
ciedade.

respectivo aumento

se da so-

Florianópoli de outubro de 1956.

Charles

dente.

Edgar Moritz, diretor-presi- (3615) (3-2) (3625) 
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ESTATUTOS DO CONSE VATÓRIO DE

MÚSICA DE BRU 3500

CAPÍTULO 1

Denominação, form: sede, objeto e

duração

Art
rio de

uma

1º

Música

Com o 6
de Brusque

sociedade

Conservató-

fica organt-

248 civil

por 5
Código

gentes
Art. A Sociedade

no município de Brusque,

Santa Catarina.
Art. 3º — É objeto da
a) manter e

música
do;

1 cultura da música,

artes e das ciênci afins por todos

meios 20 seu alcance;
c) desenvolver, por melo da educação

musical, a disciplina e 180

ventude, orientados por nobres

pios de brasilidade;

dr colaborar com cos poderes-
cos em empreendimentos de caráter

tural e artístico;

6 promover62

âmbito estadual, nacional e

nal;

f) promover o estudo e à difusão de

obras musicais de autores brasileiros em

particular e de todos os mestres da mt

fica universal;

6 patrocinar iniciativas de caráter cul-

tural e arístico, tais Congressos,

concursos, conferências, cursos de —ex-

tensão e especialização, publicações téc-

5 6 4125

h) aproveitar como meios de divulga-

estatutos, pelos dispositivos
Civil Brasileiro e demat:

20 — sua
Estado

sede
de

Sociedade
ministrar o estudo

estabeiecimento
da

em especializa-

das

os

o Ju-
princi-

-

artístico de

internacio-

como   
0 artística, na medida do possível, 0 1

rádio, o teatro e 3 cinema;
1) organizar e manter bibliotéca e dis-

coteca esnecializadas, concursos 3 prê-

mio, espetáculos e concêrtos 68

1 manter bôisas de estudos e Cursos

gratuitos diversos, tais como 11140

musical, canto orfeônico e outros;

k) manter conexões com outros

tabelecimentos de ensino musical

país.

Art. 4º — A duração da Sociedade será

por tempo indeterminado e seu exercício

social coincidirá com o ano civil.

do

CAPÍTULO 11

Das categorias de sócios, suas atribuições

e seus direitos

Art. 50 — A Sociedade comportará
(auatro) categorias de sócios:

n) Honorários;
b) Remidos;

c) Beneméritos;

d) Mantenedores

Art. 6º — São considerados sócios ho-

narários personalidades das artes, letras,

clências e outros setores atividade:

que se hajam destacado com seu exem-

plo e seu trabalho em prol da Arte e da

Humanidade.

8 10 - A concessão do título honorífico

ficará a critério da

Art. 79

midos organizações,

que contribuam ou

com importâncias ele

volvimento dn Sociedade

8 19 O 0 mi

115 6 fix

Art. 8º ão considerados sócios

neméritos ainizações, entid!

que ou hajam

com donativ e

m

4

de

698 sócios Te

entidades

hajam

As para

São
ou
contribuido

o desen-

& cons

be-

as ades ouo!

pessoas contribuem con-

tribuldo
que de qualquer 7
hajam

0

prol da So
> A conce: 0 4 6

sócios

2405 Sociedade 0

ões, 4 01
rem regularmente

Conservatório

1º O montante mínimo

tribuiçõ é

retoria

pessoas que cont
para n

do das

estipulado anualmente
e submetido à aprovação
fisc

- O compromisso dos
do anualmente

sócios

pessoas

ou
ou
em

aniza-

-

manutenção

con-
pela
da

man-

DIARIO

mar

dores

Art

mid

19

10
6105

sócios
0

re-
e

a voz
sera

intermédio da co-

medidas

por

missão
da

fiscal, as

diretoria;

administrati-

c) dirigir sugestões de ordem adminis-

trativa à diretoria

40 1

Da assembléia geral, da diretoria e suas

atribuições
O órgão máximo da Sociedade

constituida

beneméritos

em0 04

pelos

e mantene-
com a dire-

remidos,

dores,

toria.

A assembiéia geral reunti-

402 vez por ano, para

votar o relatório diretoria e aprovar

medidas de ordem administrativa, e extra-

0 6 1 6068 do

ano, quando convocada por (três) mem-
ros da diretoria ou 1/3 (um dos

da

têrço)

$ A assembléia geral poderá

liberar em primeira convocação com

presença de nelo menos 2 5

bros da diretoria e 1/3 têrço) dos

sócios e em 2º convocação com 3 (três)
membros, da 1

sócios

de-

a
(tr mem-

(um

diretoria e qualauer núme-

ro de
5 cação será fei-

escrita

em cspaço
(uma) hora

$ 39 4 primeira conv
ta através da imprensa falada e

101 4 000

de tempo não inferior a 1

depois da primeira,

Art. 12 — A diretoria da Sociedade

rá constituida de quatro membros

b) Diretor artístico;

6 “Secretário;
d) Tesoureiro.

8 19 "Todos os membros da direto-

ria são eleitos pela assembléia geral

£ 2º — O cargo de presidente não será

remunerado e seu mandato terá a dura-

ção de podendo ser reeleito

8 39 — O cargo de diretor artístico se-

remunerado e vitalício

&£ 40 — Os cargos de seoretário e

soureiro serão remunerados e

dato terá 8 duração
dendo ser reeleitos

Todos cargos

terão suplentes. nomeados pela própria

diretoria entre o quadro de sócios, para

substituirem os seus membros em caso

de necessidade.

8 69 Os honorários

munerados serão propostos pela

e aprovados pela comissão fiscal

Art 13. — A diretoria t

técnicas ce núministrativas 6 044-

6. 0 2 três de 5605

membros, sóbre todos os assuntos que não

estejam expressamente atribuídos, neste

estatutos, a determinados05 8

diretoria ou à assembléia geral.

Art. 14 0620

a) representar judicialmente a Socie-

dade;

Db) c
diretor!

o)
dade;

d) resolver

ordem administr

diretoria

Art. 15

nos poderes

dois anos,

rá
tes

seu man-
de 05 anos. por

— os da diretoria

= dos cargos re-os

funçõ:

presenca, de

17004 e presidir reuniões da

rubricar todos 085 10 48 Socie-

omissos de

ad-referendum da
sóbre

tiva,

o
para

diretor:

planific:
- artístico terá pie

utar e

dirigir as realizações artísticas da Socie-

dade, competindo-lhe privativamente;
ativida-

seto-
1 6o plano anual! de

da Sociedade em todos 05 5605

b) organizar os regulamentos necessa-

rios boa ordem dos serviço:

Cc) nomear, suspender e demitir quais-

quer empregados, bem como fix

vencimentos, com a aprovação da direto-

inborar os planos de ensino;

organizar o regimento interno;

determinar mensalida-

alunos;

0178

taxas e

des dos
sôbre renúncia, exclusão,

designação
a

sus-

a geral;

OFICIAL

h) rem do1 006
corpo docente e fixá-los, com 2 2 1

ção da diretoria;

reso di
pro-labore aos professóres

da diretoria;
aprovar os programas

provas, exames e concu:

0

cursos a prêmio e
-181

1 1 sôbre n 10

0
de

a apro-

1 de ensino, de

on-
para pro-

fessóres e

1) tomar
para

nece.

r 1 desenvolvimento ativida-

des artísticas da Sociedade.

Art. 16 - O secretário

cutivas, competindo-lhe

08 7 e dirigir

6

atuar

das

terá funções

todo o trabalho

junto ao
elaboração e exe

Conservatório;
responder pelo expediente diário da

diretor
ção dos

artístico,
trabalhos

— Ao tesoureiro compete:
receber e dar quitação

devidas à Sociedade;
fazer os pagamentos

o visto do diretor artístico;

a escrituração
uraria;

responder pela boa ordem dos ser-

de tesouraria;
zelar o fiscalizar tudo o que

teresse ao patrimônio da Sociedade,

Art 8 — Ao diretor tístico, junta-

mente com o tesoureiro. compete, além

de suas atribuições específicas:

na) Jevantar dinheiros da Sociedade, as-

ando cheques para às retiradas;

b) assinar tódas 48 0018 e do-

das quan-

b) 45

regular dos

viços
e) in- cumentos de responsabilidade que digam

respeito aos interêsses sociais;

:) organizar a escrita e o balanço ge-

para serem apresentados à oomis-
1 e x

4 renunciar direitos,
trair obrigações.

Art. 19 — A falta não justificada de

comparecimento a 3 (três) reuniões con-

secutivas ou a falta a 1/38 (um 0

das reuniões realizadas pela diretoria

durante um ano, importará 04 renún-

cia no respectivo cargo.

transigir e con-

CAPITULO IV

Da comissão fiscal, do conselho consultivo

Art. 20 — A comissão fiscal será com-

posta de três membros do auadro de só-

cios mantenedores, eleitos em assembléia.

8 19 — Na circunstância de ser o só-

cio mantenedor uma organização ou en-

12-10-56
=

o

ao
ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREA-

TIVA DO PROFESSOR

For resolução da assembléia geral, de

do que o art. 1º terá28-9-56, foi &pro

a seguinte redaçã

. 19 A Associação

Recreativa do Professor, fundada a 15
de outubro de 1952, nesta cidade de

Florianópolis, Capital do Estado de San-

ta Catarinz&, é uma entidade social que

congrega em seu seio sômente professô-

res normalistas, professôres de cursos se-
cundários e superiores, desde que este-
jam no exercício da profissão em cará-
ter efetivo e professôres aposentados.
Florianópolis, 29 de setembro de 1956.
Elsa Ribas Pessoa, presidente.

Cultural e

(6936)
0

LUNARDI S. A. — INDÚSTRIA E

COMÉRCIO

Assembléia geral extraordinária
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas
desta sociedade & se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, em sua
sede social, à avenida Progresso, esquina
com a rua Iraní, em Xaxim, neste Esta-
do, às dez horas do dia 25 do corrente
mês, com 25

Ordem do dia
Aumento do capital social;
Reforma1 0 50 50-

a)
1

ciais.

Xaxim, 8 de outubro de 1956.
Sílvio Lunardi, diretor.

(3-3) (3603)

ta e a despesa, verificado por balanço

anuai.
Art. 25 — A receita da Socledade será

integraimente aplicada em benefício dos

Tins educativos e artísticos a que se
destina, constituindo despesas ordinárias,

2 juízo da diretoria.
A) gastos provenientes da manutenção

dn sede social;

b) expediente da diretoria,

tesouraria, bibliotéca e discotéca;

6 vencimentos de funcionários
servídores eventuais;

4
cício;

e) manutenção

cursos gratuitos.

CAPÍTULO VI

Da dissolução da Sociedade

Art. 26 A dissolução da Sociedade

secretaria,

ou

pro-labore aos professóres em exer-

de bóisas de estudos

e tidade, estas serão representadas

pessoa para isso designada
$ 2º — As organizações

inscritas sócios
derão ter um

por

ou entídades

mantenedor
representante

como
apenas

comissão fiscal.

21 — À comissão fiscal compete:
examinar os lívros de escrituração

documentos apresentados pela 10-
ria;

b)

a)
e

dar
contas do

parecer sôbre o
exercício findo;

comparecer às reuntões

ria quando solicitada.
Art. 22 — O

composto de

balanço e as

6 460-

conselho consultivo será

s membros, eleitos anuai-

mente entre os membros do corpo docen-

te, em reunião conjunta com a diretoria

Art —— An conselho consultivo com-

6
na) colaborar com 4 direção artistica

na planificação e realização de empreen-  dimentos de natureza artística e eul-

b) comparecer às reuniões
toria quando solicitado;

opinar sóbre
natureza artística,

or
dentro

da cdire-

es todos os assuntos de

Apresentar sugestões

meios

trições
e auxiliar

1

todos os a direção

tica estatutá-das re

CAPÍTULO V

Do60 social, receita

Art. 24 — O patrimônio da
civi! Conservatório de Música

que 84 000
possua ou venha à r,

imóveis, móveis, ins

tos de música, ações,
pública. etc

e despesa

sociedade

de Brus-

que ela

tais como:
Instrumen-

títulos da

1 e pelo saldo ent  

só poderá ser deliberada em reunião ex-
traordinária da assembléia geral,

vando-se rigorosamente

dêstes estatutos e
guintes casos:

11 00
dos sócios

obser-

08 180808

1 nos se-

unânime da diretoria e

b) impossibilidade material de atin-

gir os objetivos da Sociedade.

$ 1º — Nu reunião será determinada 8

104 146 os bens sociais

0 6 benefício de sociedades

culturais ou obras de finalidades educa-

tivas.
CAPÍTULO VIT

Disposições gerais
. 27 - 4 0820 0

tório de Música de Brusque será for-

mada pelos professóres cfetivos e inte-

rinos terá caráter de ordem cultural.

Art. 28 O corpo discente poderá or-

ganizar6 representativas

prias e indesendentes, tais como

tórios acadêmicos, clubes, etc.

caráter cultural e recreativo

Art. 20 — Os casos omissos serio

gulados pelas leis vigentes e princípios

de0 8

Brusque, 5 de setembro de 1956

Dr. João António Schaefer, presidente

Dante Krieger, secretário

Aldo Krieger, diretor artístico.

René Werner Krieger,

Reconheço verdadeiras as firmas retro

de João Antônio Schaefer, Dante Krieger,

Aldo Krieger e René Werner Krieger, dou

Conserva-

pró-
dire-

tendo

tesoureiro

16.
Em fé: AS. da verdade

Brusque, SC., 10 de setembro de 1956.

Adir Silveira, p, tabelião
(6343) 
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Concurso para Juiz Substituto

De ordem do senhor desembargador

presidente da Comissão Examinadora do

Concurso para o cargo de Juiz Substi-

tuto, torno público que foi designado O

dia quinze (15) do corrente, às nove
(9) horas, na Sala das Sessões do Tri-
bunal de Justiça, para a prova oral dos

candidetos —inscritos —bacha Waldir
Campos, Osny Caetano da Silva e Ma-
ximiliano Teodoro Morgenstern.
0 0 nesta cidade de Flo-

ranópolis, aos 12 de outubro de 1956. Eu,
Artur 10 secretário do Con-
curso, o lavrei.

Edital n. 1.463

Aos dez dias do mês de outubro de
mil novecentos e cincoenta e seis, nesta
cidade de Florianópolis, em a sala das
55065 0 Tribunal de Justiça, onde
se encontrava o exmo. sr. des. Adão Ber.
nardes, juiz semanário das 28
Reunidas em Tribunal Pleno, comigo, es.
crivão, abaixo assinado, aberta a audiên-
cia com as formalidades legais, procedeu.

se a publicação dos seguintes acórdãos:

Habeas.corpus n. 2.587, de Rio do Sul,

relator 5 exmo. sr, des. Belisário Ramos

da Costa, impetrante dr. Mário Mafra e

paciente Gentil Schwindde:

ria de votos, conceder a ordem impetra.

da para cassar a decisão que revogou à

suspensão da execução da pena imposta

Habeas-corpus de Joaçaba,

relator o exmo. sr. des. Maurilio da Cos-
ta Coimbra, impetrante e paciente José

Maciel: 02 4 votos, co.
nhecer do pedido, para denegar a ordem

impetrada. Custas pelo impetrante e pa-

ciente”.
Habeas.corpus n. 2.593, de Caçador,

relator o exmo. sr. des. Belisário Ramos
da Costa, impetrante dr. Alíredo Fauro
e paciente Oswaldo Becker: “por unâni-

midade de votos, julgar prejudicado o

pedido, em face da informação do dr. Juiz

de Direlto de Caçador, de que o paciente
já se encontra em liberdade. Custas ex

16
Osvaldo Fernandes, escrivão

Edital n.

De ordem do exmo. sr. des. presiden.

te da Câmara Civil, torno núblico que,
de acôrdo com o $ 4º, do artigo 874, do

Código de Processo Civil, serão julgados

no dia 18 do corrente, seguintes av-

to:
Agravo n. 2,4

funa, em que é
deireira S.

do Estado.
lhon.

Apelação de desquite n.
marca de Criciuma, em

o dr. Juíz de Direito

Maurildo Fernandes

lator o sr. des.

os srs. des. Ivo0 e

i nerdes.
Apelação de desquite n. 1.197, da

marca de Tubarão, em que é apelante O

dr. Juiz de Direito e são apelados An.

10 660 e sua mulher

Relator o sr. des. Ivo Guilhon, reviso.

res os srs. des. Adão Bernardes e Alves

Pedrosa
Apelação de desquite 6. 1. da co-

marca de Criciuma, em que é apelante

5 dr. Juiz de Direito e são apelados Jo-

sé Manoel Madeira e sua mulher. Rela

tor o sr. Ivo Gutlhon, revisores 08
des Bernardes e Alves Pe.

drosa.

Apelação de desquite n, 1.231, da co.

marca de o Francisco do Sul, em que

é apelante o dr. Juiz de Direito e são

apelados Manoel 06 Pacheco e Sua

mulher. Relator o sr. des. Adão Ber-

nardes, revisores os 575 Alves Pe-

drosa e Ivo Guilhon.
Secretaria do Tribunal de Justiça,

Florianópolis, 10 de outubro de 1956.

Panlo Gonzaga Martins da Silva,

.491

. da comarca de La-
agravante Gaúcha Ma.

A. e agravada a Fazenda

Relator o sr. des, [vo Gui.

1.232, da co.

que é apelante

80 305
e sua mulher. Re-

Alves Pedrosa, revisores

Adão Ber-

co,

srs.

1

 

00

JUIZO DE DIREITO DA SEGUNDA

VARA DA COMARCA DA CAPITAL

Edital de citação

O doutor Eugênio Trompowsky  Tau-

108 Filho, juiz de direito da Segunda

Vara da comarca de Florianópolis, Capi-

tal do Estado de Santa Catarina, na for-

ma da lei, etc.

Faz saber a José1 24-
1 de Santa Caterina, casado, moto-
rista, filho de Manoel João Martins

de Emília Manoela Martins, que, com O

prazo de quinze dias, a contar da pri-

meire publica: do presente no “Diário
Justiça”, do Estado, fica citado para

comparecer na sala d audiências dêste

Juízo, no dia três de novembro, às 9,00

horas, a fim de ser interrogado 6 se ver

processar, final, como50 no

artigo 121, $ 6º, combinado com o artigo
51, € 10, todos do Código Penal, em que

e

até

foi denunciado pela segunda promotoria
pública. E, que chegue ao seu co-

nhecimento, é passado o presente edital,
que será afixado no lugar de costume

publicado no “Diário

Estado. Dado e passado nesta
Florianópolis, Capital do Estado de San-

ta Catarina, no Cartório do Críme,
trinta ce um dias

mil nov

Orlando

do Crime,

e subscrevi,

para

da Justiça”, do

08
do mês de 50 40

de

Eu

crevente

ano centos e

Nicolich
que

Eugênio

cinquenta e

Chaplin,

fiz dactilografar

Trompowsky

seis es-

cidade de,

Va-

afi-

aos
or-

lois Filho, juiz de direito da segunda

ra. Confere com o original que fot

xado na porta do Cartório da Crime,

31 de agôósto de 1956. O escrevente:

10 0 Chaplin.
(6485)

Edital de citação

O doutor Eugênio Trompowsky Tau-

1lois Filho, juiz de direito da Segunda Va-

ra da cor a de Florianópolis, Capital

do Estado Santa Catarina, 0

da )

de

, etc.
F saber a Alberto Mor tural do

Distrito Federal, casado, motorista, filho

de Alberto Morais e de Cerlinda Moraes,

pelo presente o prazo de

quinze dias, a contar da primeira publi-
do presente no “Diário da Justi-

do Estado, fica citado para compa-
na Sala des Audiências dêste Jui-

dia três de novembro, às 9,30 ho-

ras, fim de ser interrogado €

processar, até final, 00 160
artigo 299, c/c, o art. 25, do Código Pe-

nal, em que foi denunciado pela Segun-
Pública. E, para que che-

gue ao seu conhecimento, é passado o

presente edital, afixado no lu-

gar de costume e publicado no “Diário
do Estado. Dado c passado

Capital do

no Cartório
Novembro

que, e com

cação

a se ver
no

da Promoto:

seráque

de Santa Ct 1

à praça v

quinze dias do

à de

mês de

setembro do o de mil novecentos e

quenta e seis. Eu, Orlando Nicolich Cha-

plin, escrevente do Crime, que fiz dacti-

n- 

12 de outubro de 1956

subscrevi. —Eugênio —Trom-
ulois Filho, juiz de direito da

Var Confere com original

afixado à porta do Cartório do
15 de setembro de 1956. O

Orlando Nicolích Chaplin.
(6486)

powsky

; Segunda

que foi

Crime,

0 e

a. 0

6

Edital de sorteio de jurados

o
1018

| Vara
ida le

doutor

Filho,

da

etc;

Eugênio

juiz de
026

005 Tau-
direito da Segunda

Capital, na forma

1

1
1
1

da

saber que, de conformidade

| que dispõe o art, 59, da lei n. 654, de 4
de janeiro de 1952, no dia 26 do corren-

na Sala das Au-

ste Juízo, à praça XV de No-

vembro, n. 12, procederá 20 sorteio dos

vinte e jurados que deverão servir
na quarta corrente ano do

iTribunal do Júri desta comarca. E, pa-

1 que chegue ão conhecimento de to-
1 mandou passar o presente —edital,

| que será240 02
| da lei. Dado e passado nesta cidade de
| Florianópolis, Capital do Estado de San-
| ta Catarina, em o Cartório do Crime, 2085
dez dias do mês de outubro do ano de

mil novecentos e cinquenta e seis. Eu,

Orlando Nicolich Chaplin, escrevente do

Crime, Júri e Execuções Criminais, que

dactilografei e subscrevi. (Ass.) Eugê-
0 700 Filho, juiz de
direito da Segunda Vara. Confere com o

original a: foi efixado à porta do Car-

tório do Crime, aos 10 dias do mês de
outubro de 1956, O escrevente do Cri-

me: Orlando Nicolich Chaplin.

31

com oe

um

(7117)

Edital de citação

O doutor 60 7005 Tau-

lois Filho, juiz de direito da Segunda
Vara da comarca da Capital, na forma

da lei, etc.

Faz saber a Nélio Cícero

tural do Estado do Maranhão, solteiro,
com 19 (dezenove) anos de idade, mili-

tar, filho de Onózor Azevedo Silva e de

Maria Muniz. aque, pelo presente e na

forma da Jei, com o prazo de quinze
dias, & contar da primeira

do presente no “Diário da Justiça”, do

ado, fica citado para comparecer nº

a das Audiências dêste Juízo, à rua

XV de Novembro, n. no dia 24 de

; novembro, às 10,00 ho a fim de ser

interrogado e se ver processer até final,

como incurso no artigo do Código

Penal, que foi denunciado pela Se-
gunda Promotoria Pública, desta comar-

ca, sob pena de revelia. E, para que che-
seu conhecimento,

edital,

Muniz, na-

 
em

a é passado o

será afixado no lu-
gar de costume e publicado no “Diário

Justiça”, do Estado. Dado e do
cidade de Florianópolis. apital

dao Estado de Santa Catarin&, no Cartó-
rio do Crime, à pri 7 de Novembro,

12, aos oito dias do ou-
ano de mil novecentos e cin-

quenta e seis. Eu, Orlando Nicolich CY
plin, do Crime, que

subscrevi. (Ass)
Taulois Filho, juiz

da Segunda Vera, Certifico

11 do presente edital foi afi
do C Crime,
No

de 1956

que

sta

número

tubro do

mês de

escrevente fiz

tilografar e Eugênio

de di-

que o
ado à

praça
anos f de outu-

escrevente: Orlando Ni-

00
reito

origir
porta

5
0

do

12,

rtório à

embro,

0

de n

colich Chaplin.

71181

REG

0
70

Edital
que pretendem —casar-se
Curvello e Tereza Galdino

lde Sousa, solteiros, domicíliados e

Faço
Levy

saber

Gomes 

10 217

nesta apital, Ele, escriturário,

nascido em São Francisco do Sul, neste

Estado, filho de Tzidoro Curvello e Eudós-

cia Gomes Curvello. Ela, doméstica, nas.

cida em Bom Retiro, neste Estado, filha

de Francisco de Sousa e Constância Gal.

dino de Sousa,

Se alguém souber de algum
mento, oponha-o na forma da lei.
Florianópolis, 6 de outubro de

dentes

impedi-

1956.

Maria de Lourdes Caldas, esc. jur.

imp. ocas. do oficial.

(3.6:

JUIZADOS DO INTERIOR

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE

JOAÇABA

Edital para conhecimento

interessados

de terceiros

O cidadão Mário Pereira Gomes, juiz

de Paz no exercício do cargo de juiz de
10 da comarca de Joaçaba, Estado

de Santa Catarina, na forma da Lei, etc.

Faz saber nos que o presente edital

virem ou dêle conhecimento tiverem,
que por parte de Irineu Hartmann, lhe

foi dirigida a petição do seguinte teor:

Peti. 1 mo. sr. dr. juiz de

direito da comarca. Irineu Hartmann,

brasileiro, solteiro, chapezdor e pintor,

residente e domiciliado nesta cidade, por
seu procurador, o advogado que esta su-

bscreve, vem, respeitosamente, perante

vossa excelência pedir a citação, por
mandado, da firme comercial Sganzeria

& Scherer, domiciliada nesta cidade, à

Rua Felipe Schmidt, 28, nas pessoas de
seus dirigentes srs. Albino Sganzerla e
Arnaldo Scherer, brasileiros, casados,
do comércio, residentes e domiciliados
nesta cidade, e de terceiros interessados,
dos têrmos da presente Notificação Ju-

dicial, que requer, ante os seguintes fa-

tos: [ — A firma em causa foi vítima de

um roubo de pneus, ocorrido nesta ci-

dade e em seu estabelecimento, dêle
sendo responsável Enir ou Emir Giaco-

moni, o qual se acha prêso na cadeia lo-

cal; 11 — Que, todo 0 produto dêste rou-
bo foi apreendido pela políc
vido a firma, qual, assim,

ão

e devol-

teve seu

0 encontrando-se, em

andamento, a o gecusado o respecti-

vo inquérito polícial: TITE Que, a pre-
texto de saber o suplicante que era o
autor do crime, os srs. Albino 88

Arnaldo Scherer um seu empregado
de escritório de nome Olivo Refosco, no

a
uperado,

contr

e 
dia 22 de setembro de 1 às 4 horas

da tarde, quando expediente do co-
mércio encerredo, apresentaram ao

suplic uma “relação” de despe
com a apreensão dos pneus rou-

qual monta em 9

tinham como “prejuízos”, relação

dactilografada 60 Sganzerla,
21; IV — De tal quantia abatliam

68 14.12 representada por

" do sur na aludidr. firma,

pintor de veícu-

restando, assim,

imaginários e fan-

quantia de

responsabiliza-
Ato contínuo,
suplicante uma

o

nte

a 00,

que
essa
(doc.

de

sr.

.00.
6

6 60
aquela cata,

ção

prejuízos.
628,00,

1 o suplic
87. 55

Note.
nar

a êss

pela qual
nte; V
entreg

o
80

06 para o mesmo
ento, e selada com

federal, no valor de
dizendo-lhes chefes 6

cadeia”

e

assi-

sem venc um
saúde

28,00, os
“ou assina ou vai para a

(do roubo) tem 
resi-

"você sebia

Irineu relutava,

1 50evidente 600 e
veis quaisquer

assinatura

tem o aspecto

pagar mas nã

la

ude,
| que con

que tornam anu
jurídicos, sua

que
lançou

documento,
atos no

estranho 
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de “título de dívida líquida e certa 25

— Que, consumado o ato, feito1 8
escondidas, contra um jovem inexperíen-

te e Indefeso, que não podia se socorrer

da autoridade pública, a firm lhe for-

neceu, ainda,
(doc. 3), p qual

estabelecer condições dentro do
de 15 dies para pagar estranha

2 declaração

do mesmo dia: VII — Que, por tal re-

lação, se verífica estarem incluídas des-
pezas com viagens de automóvel,

dos pneus, 6..04 reçebeu

os pneus, e alguém por ela fez
sem autorização do notificante,

ademais nada tem a ver

708 da notificada porque não roubou,

nem mandou roubar, € responsável

por despesas e prejuízos é o autor do
crime, nunca o notificante; VIT — Que
o documento n. 2, também dactilografa-
do foi da firma, aquêle dia e hora, 8 tí-
tulo de especificação de “despesas”, onde
figura o “saldo devedor" do suplicante
com suplicada, que Sganzerla & Sche-

rer querem saldar com Promissória ob-
tida por atos fraudulentos e sob coação.
título êste que perdeu todo o aspecto e

características de “líquido e certo”, por-
que sem validade perante a lei; TX —
Nestas condições, requer-se sejam os no-
tificados citados na forma da Lei, da
que responderão por perdas e danos, ca-

so executem ou protestem o título em
causa, execução que o notificante con-
testará, devendo ser apreendido êsse do-
cumento, observadas as formalidades le-
gais. Outrossim, pede que por editais

na imprensa local e no “Diário da Jus-
tiça”, sejam notificados terceiros inte-

ressados, para que não negociem o -
tulo e fiquem cientes, em todos os seus
têrmos desta notificação. Requer-se, após
feitas as diligências, sejam os presentes

aulos, entregues ao advogado que 515

subscreve, independentemente de tras-

Indo. Para efeito fiscais, dá-se o valor
de Cr$ 1.000,00, juntando-se a prova do
pagamento da taxa judicial. Nestes têr-

mos, Pede Deferimento,
vidos sélos lê-se): Joaçaba, 1º de outu-

bro de 1956. (Ass.) A. Nunes Varella".
Despacho: “A. Como requer. Expeça-se

editais, com o prazo de 30 dias. Em
2-10-1956. (Ass.) Mário Pereira Gomes,
juíz de direito em exercício”. E, para
que chegue 20 conhecimento de todos os
interessados, e6

ignorância, mandou passar o presente
edital com o prazo de trinta (30) dias,
que será nfixado no lugar do costume e
publicado no “Diário da Justiça” por

e no jornal local “Tribuna Li-
por duas vêzes, na forma da Lei,

Dado e passado nesta cidade e comarca
de. Joaçaba, aos dois (2) dias do mês de
outubro do ano de mil novecentos e cin-
coenta e seis (1956), Eu, (Ass.) Pedro

Granzotto,0 0 dactilografei e su-
bscreví, Sêlos afinal. Ass.) Mário Pe-

reira Gomes, juiz de direito em exerci-
cio. Confere com o original, ao qual me

reporto e dou fé. Joaçaba, 2 de outubro
de 1056. Pedro Granzotto, escrivão.
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| incumbido de:

não haver encontrado

tando mesmo em
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edital, por meio 40 41 1 citado

dito réu, João Emílio da Silva, com s

prazo de 15 dias (quinze)

recer perante êste Juízo,

mês próximo, às 9

audiências dê

Prefeitura

neste este

ência

1 o ref
o Iugar

que pf

para compa
no dia 24 de

na sala da
edifício da

ser inter-

0

Municipal, afim de
rogado 6 sob pena de
revelia. 1

se
E,

ver pró
para qu

eta ao seu conhecimento, ps

presente edital que será afixado na por-

ta do edifício do Forum, no edifício da

Prefeitura Municipal e240 no

“Diário de Justic do Estado, pelo pra-

de 15 dias. Dado € 7 et-

dade de São Estado de Santa Ca-

tarina, nos 28 (vinte e oito) dias do mês

de agósto do de mil novecentos e

cinquenta e Eu, Cleto Miguel Lei-

crivão que o dactilografei e subscre-
Carne da Cunha

3086Jost,

ano

te, es
vi. Eduardo Pedro

Luz, juiz de direit-

o
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COMARCA DE BLUM

Edital de citação de interessados incertos

O doutor Marcílio João da Silva Me-

deiros, juiz de direito da 1º Vara da co-

marca de Blumenau, Estado de Santa

Catarina, na forma da lei, etc.

Faz saber todos quantos presente

edital virem, ou dêle ti-

verem, que por parte de Bruno Albano

de Souza, por intermédio de seu pro-

curador judicial, dr. Oscar Leitão, foi

dirigida Juízo petição

—

que

adiante transcrita: Petição

Exmo dr. juíz de direito da 1º Va-

ra: Diz Bruno Albano Souza, brasi-

Jeiro, casado, lavrador, domiciliado e

residente no lugar denominado

: município de Gaspar, des
por seu procurador e advogado,

assinado, mandato

—

anexo,

mais de 20 anos,

sem interrupção,

terreno a área de
1 65. do

nesta comarca,

Daniel

se

a o
conhecimento

a êste a

segue
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conforme
indo há
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nem oposição,
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pelo documento junto.
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se
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no artigo do
) processo se-
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0 7 as seguintes

1
| setembro de 1956.

frontaçõe:
Vitório

Limita-se

Fantoni,
dire

500

frente
braças

pela
com 62

do
1 extensão de bra 0 12

espólio de Fra
76 extensão 6 500

e pelos fundos, com José Tgnácio,
na extensão de 62 braças, não estan-

Regis de T

oportunamente, com
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e
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co
ça
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sarbieri 1
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ro
seja
inte

mento das testemunhas

confrontantes, na
lei. Nestas Ce
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cia dos essados 10 0

forma e sob

dições pede a v.

do grtigo 455 e se-
Proce: Civil, se

hora prêviamente de-

6 dry
representan-

Público, a justificação

o depoimento das teste-

grroladas, feito o que,
julgue v a justificação, mandan-

do citar pessoalmente os mencionados
confrontantes, residentes 8-
25 do vel, bem como o dr. curador

de ausentes e o Scfiviço do Patrimônio

da União, e por editais de 30 dias os in-

teressados incertos, para contestarem à

presente de usucapião, no prazo

de dez dias, que se seguir ao término
do zo do edital, na qual se pede seja
declarado o domínio do A. sôbre o alu-
dido terreno, prosseguindo-se, como de

final sentença e execução

sa o valor de Cr$ 3.000,00,

efeitos de direito. Nestes —têr-

Deferimento. “Blumenau, 12 de
(Ass.) Pp. Oscar Lei-

ão. (Devidamente selado). Sentença —
Vistos, etc. Em face da prova produzida,
julgo por sentença, para que produza os

devidos e legais efeitos, & justificação
prévia da posse vintenária do requeren-

te Bruno Albano de Sousa sôbre o imó-
vel descrito na inicial, e, em consequên-
cia, determino: a) citação pessoal dos

confrontantes e suas mulheres, se casa-

dos forem, bem como do dr. Promotor

Público: b) citação com o prazo de 30
dias, de todos os interessados incertos,
por meio de edital, que será publicado

por três vêzes em jornal local e uma

vez no “Diário da Justic: do Estado;
ec) citação, por precatória, do represen-

tante do Serviço do Patrimônio da
União, com sede em Florianópolis. Intí-

mem-se. Blumenau, 27 de setembro de
1956. (Ass.) Marcílio João da Silva Me-

deiros, juiz de direito da 1º Vara Em

virtude do que 6 400

edital, q será afixado no lugar do cos-

aplicação na forma da lei e seu

o que correrá da primei publica-

ção, transcorrido assim
que decorrerem os trinta dias afíxados.
Dado e passado nesta cidade de Blume-

vinte e sete dias do mês de se-

tembro de mil novecentos e cinquenta e

seis, Eu, Paulo Kloepfel, escrevente subs-

tituto, Blumenau, em 27 de
etembro (Ass.) Marcílio João

Silv juiz de direito da 1º
Vora uma estampilha esta-

du no valor de dois cruzeiros e mais a

taxa Confere com o original
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de setembro de
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no lug Aguda, por

subscreve, ut
seu procura-
instrumento

expor requerer
Que possui mensa

e mais de vinte anos,
ininterruptamente, por si

6 seus antecessores, uma gleba de terras

no lugar acima menciona-

com medidas e confron-
2 2 1

80pela Estrada
nta Catarina, na extensão de
limitando-se pelo lado direi-

terras de Oscar Beckausen, tam-
extenção de 120 metros e pelo

lado esquerdo comditas de Walter Kirs-
ten. Alberto dos Santos, Avelino Vieira
e Otto Ditjiurkeit, em 140 metros e aos

fundos confunde-se com terras do su-
nte, largura áproximade de 250

com área de 21.574,60 metros

quadrados. Que o terreno referido é à
continuação do imóvel que comprou de

Otto Ernest Jensen, que por sua vez ad-

quiriu do posseiro Augusto Tómio, sen-
do o seu formato irregular. Que sendo

práticamente o dito imóvel a continua-

ção do terreno em que reside, nele
plantou árvores frutíferas e o utiliza

para pequenas plantações. Nestas condi-

ções, requer a v. excia., de acôrão com
o artigo 550, do Código Civil, modifica-
do pela lei n. 2.437, de 7 de março de

1945 e 434 e seguintes, do Código de
Processo Cívil, mandar designar dia e

hora para a devida justificação prévia,
com ciência do representante do Minis-

tério Público, ouvido as testemunhas
arroladas. Requer, também, que julga-

da a justificação por sentença, sejam
4050 08 00
mencionados, residentes todos no mesmo
local, com exceção de Oscar Beckauser,
que reside à rua São Paulo, n, 728, com
ciência por precatória ao chefe da De-
legacia do Servico do Patrimônio da

Uni por edital, na forma da lei, a
citeção dos interessados incertos, para
contestarem querendo a presente ação
de usocapião, no qual se pede seja de-

clarado o domínio do peticionário sôbre

o aludido terreno, prosseguindo-se —co-
mo de direito até final sentença 6

execução. Dá-se à presente, para os efei-

tos fiscais, o valor de Cr$ 2.100,00 (dois
mil e cem cruzeiros). Nestes têrmos, Pe-
de deferimento. Blumenau, 28 de agôs-
to de 1956. (Ass.) Pp. Gentil Telles. (De-
vidamente selado). Sentença — Vistos,
etc. Em face da prova produzida, julgo
por sentença, para que produza OS de-

vidos e legais efeitos, a justificação
prévia da posse trintenária 0 20

Alexandre de Souza e Silva sôbre o
imóvel descrito n& inicial e, em consc-
quência, determino: a) citação pessoal,

com o prazo de 10 dias, dos confrontan-

tes e suas mulheres, se casados forem,

bem como do dr, Promotor Público; b)

citação, por meio de edital, que será pu-

blicado por três vêzes na imprensa 10-

cal e uma vez no “Diário da Justiça”,

do Estado, os interessados incertos; c)

citação por precatória do representante

11 do Serviço do 0 4

União. Florianópolis.

—

Intimem-se.

Blumenau, 20 de setembro

—

de 1956.

(Ass.) Marcílio João da Silva Medeiros,

juiz de direito da 1º Vara. Em virtude

do que é expedido o presente edital que
no lugar de costume e

forma da lei e seu prazo

primeira —publicação,
scorrido assi que

dias afixados. Dado

nesta cidade —de Blumenau,
«eis dias do mês de setem-
novecentos e cinquenta e

Kloepfel, escrevente

bstituto, escrevi. Blumenau, em 26

setembro de 1956. (Ass.) Marcílio

João da Silva Medeiros, juiz de direito

da 1º Vara, Selado com uma estampilha

1 0 24 Cr$ 2,00 6 mais a

taxa Confere com o original

afixado no lugar de costume, do que

fé. Blumenau, em 26 de setembro
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dor que esta
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0 6

0
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1
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na
a

9
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80 na
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considerar-se-f
decorram

e passado
aos vinte
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tra
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e

o
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4 8806

dou
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ó Hospício sanató meu município. Tenho conhecimento| fazer aquela recla | choque da ilegalidade da criação dê
r aque já ê & n- dêste fato porque quando a Siderúr- O SR. PRES ff. — (Faz soar se município, pelos elementos

—

que

det 5 5 1 6 4 sou em5 085105295 integram a bancada de v. excia.

á existiam entre as fa-| Advirto ao orador de que dispõe del O SR. LAERTE VIEIRA — V. excia.

justo

|

mílias de e 10 filhos, diversas do] apenas dois minutos para concluir 0600 a tribuna em sessões anterio-

como | Rio Grande. Quanto à mineração dojSua oração res para tecer críticas ao 680

Santa meu município, afirmo que 2-1 6 SR. SEBASTIÃO NEVES -400 6 20 povo de Braço do
r 1 8 4 gaúchos é 0 44 6 as à., e já vou termi- Norte, por terem lavrado um com-

o Govêr C io d san se pode dizer que não existe, 1 . a fiz para 1 promisso com o fim de levar 20 pleito

tarina, cuj ui 1 SR. SEBASTIÃO NEVES 76 a afirmação do sr. Leonel Bri- quela comuna, um candidato único.

61 v.. 4 05013. 0 referência ao êxodo de A inha estada nesta tribuna é

r com que o Prefeito do município| tarinenses que demandam a Pórto para responder a v. excia,

de xci qual 2 espécie| Alegre, e que, pelo que vimos pelo | Houve, da parte de s. excia. o á
Ide au que a Prefeitura concede, | * rama vindo do sul do Estado, se Governador do Estado e dos diri-
a E do pedido, que se 1 4 6 doentes er 1 -8668 políticos de Braço do Norte,
possa 566 , nesta C 0 assun-, dos à a Casa e a 05 um entendimento que proporciona a

to, que é de gr 6 2 pit em Pôrto Aleg 18 aço do Norte diversos auxílios.
todos nó: | atinge a cifra a que f Srs. deputados — Sem brilho, páli-

5 O sr. Olice 6214 28 -0 41Prefeito Leonel01 que -5 8 0 as nossas palavras 6 as

enfêrmos de Santa Catarina, que v. excia. deveria interceder junto 185 recolhidos a Sant: a a 1925 vações que fazemos se tivermos
E Govêrno do Esta - 2 tros hospitais da capital ú o! presentes as afirmações fleitas por

O sr. Paulo Pr 2 1 20 2 do E: podem alca ao número cue se re- aquêle príncipe da Igreja, sacerdote

tenho em mãos cóy i 5 ótima, para que os trabalhadores feriu o Pr o Leonel Br , como | de excelsas virtudes, bispo de Tuba-

que recebi hoje de Criciuma, acom-'! À 8 de Rio do Rastro recebam! Se do os milhares de marginais que rão, Dom Anselmo Pietrula, que ao

panhado de dados estatísticos da Pre-;Seus 50 4 7 meses ão 1 nas favelas de Pórto Alegre, comentar o documento então firmado

feitura, que referem, mente, | & dos. e nós iremos esclarecer —oportuna-|€ a maneira elogiável como os repre-

à Santa Casa de Misericordia, ao O SR SEBASTIÃO NEVES —mente, da veracidade ou não dessa | Sentantes das diversas agremiações
Sanatório Belém e ao Hospital São V. excia,, dever en , 07 0 pres- acertiva. O que não podíamos, 5 Polí cas de Braço do Norte firma-

Pedro. 0 4tem seu partido junto ao Presid é deixar passar desaper- 780 êsse documento, 5sexcia viu,
(Procede leitura) 1 060 federal, interceder para os a

e

sem comentários, aquela de-! naquêle entendimento, que o povo

Enquanto conseguimos, no ano pas- infelizes ários da “Lumber” re- Sastrada intervenção do sr. Leonel des Braço do Norte, alheio &os inte-

sado, para o Hospital de Caridade de, cebam seus vencimentos, que há dois Brisola, na economia interna do -1 êsses de ordem partidária, firgava

Florianópolis um internamento, para anos s ham atrazados. O partido tado de Santa Catarina, e, por ês um acôrdo cujos interêsses eram e

o. Hospital Nerêu Ramos, um interna-, d 7 1. tem responsabilidade bem , uma vez que nos faltou apóio ão de todos, naquela região. Hoje,

mento e para a Colônia Santana, dois séria, no govêrno do país. da maioria eventual desta Assembléia Sabemos o que foi ajustado naquele

internamentos, eram engami O sr. Olice Caldas — Lamento que 92 oportunidade do nosso requeri- 18010 tão justamente louvado

pela Prefeitura 60 5 1 . 0 no plenário mento, resolvemos travar esta guer por Dom Anselmo Pietrula.

oficialmente pa a nta Casa na ocasião em que o meu colega de "inha por conta própria, pondo 12 O sr. Estivalet Pires - . excia.

Misericórdia, em Pôrto Alegre, 96 deputado0.6 2 Nossa dedicação 6 0 080 40 613400 1 pouco seu discursa, visto
doentes, para o Sanatório Belém, um verdadeiro defensor dos operá- e Servir ao Estado de Santa Cata- | ua inscrição já ter sido 1 desde

para o Hospital São Pedro, 7. jrios da Lumber, junto ao govérno fe- * 8 Pa 10 6556 fato fique sufi- OUira sessão. para respon o díscur.
Ainda 451621 44 0 20 1esclarecido, a fim de so do meu ilustre líder e quero crer

que encaminham, mensalmente, 4 a 5/|decreto abrindo o crédito de 17 . 296 gaúchos e catarinenses vivam em 9976 o motivo que v. excia. vai trazer

doentes cada uma para a Santa1 4 cruzeiros para pagamento, Sinta Catarina e Rio Grande do Sut! 90 conhecimento da Casa é aquela
de Miserigórdia. 4 6 0 4406operários. Não sei se até 0 385 qualquer restrição quando à sua)| declaração que anda sido colhida pelo
Criciuma recebe, anuaimente, o rela-|k 1 e pagamento Procedência, mosso ilustre deputado-Prefeito,

tório da Santa Casa de Misericórdia, | foi izado. 2 10780 Ghizzo.
04 3 4 uma média dee | O sr. Miranda Ramos — Eu acho O SR. PRESIDENTE — Com a pa- SR. LAERTE VIEIRA — V. excia,

190 doentes são internados durante oldUe o nobre deputado est fazendo | 19YT2, o sr. deputado Laerte Vieira, E equivocado, V. excia. não pode

ano, vindos só 61. 400 simplíssima, 68 2º orador inscrito, 82 = em que provas irei basear e não

Prefeitura subvenciona, embora mo-|não podemos comparar o çaso dal O SR. LAFRTE VIEIRA — sr |Ô advinho. Não poderá saber cuais os

destamente, a Santa Casa de Miseri-) Lumber com o caso dos operários das, Presidente, srs. deputados, a política) documentos que irei ler, Não me ba-
córdia de Pórto Alegre. Obras Públicas. O caso da Lumber éé arte de 106 0 1 882561 60 da natureza do que
Tenho dados apenas de um muni- uestão que depende de decisão! Nereu Ramos, que a esta hora deve |V: excia. alude e nem

cípio. Mas, posso afiançar a . excia,| judiciária e o caso das obras públicas, estar na Câmara Federal, procurando! 932 tanto. O assunto foi apreciado

que são seis ou sete municípios do'de Santa Catarina é um caso líquido | consumir mais um batrácuio, S. excia.| PO! tôda a população e até

o

clero

sul do Estado que encaminham doen-! 2 certo, em que o Estado, acima de| convocado pelo Parlamento Nacional | exarou seu ponto de vista. V. excia,

tes à Santa Casa de Misericórdia de| tudo, está em ótima situação- 92736 680 E á pouco esclarecido à respeito da
60 1 ira, deve: atisfazê-los plenamente, | ocorrências havidas na sede da União,i matéria.

O SR SEBASTIÃO NEVES 1 O SR SEBASTIÃO NEVES — Nacional dos Estudantes, 0-1 O sr. Paulo Preis — Fu apenas

Agradeço à colabo de v. excia. V. excia. por Amor de Deus não quei- 1605 sofridos pelos mesmos 1Ses que não estive em-

Desejaria, entretanto, formula: ra justificar aquela falta gravíssima POr membros da Câmara Federal, de- 9 3 orte, Mas, . excia. fez uma

pedido a v. e Quer me auxili 6 acaba de * estay explicando das 85408 00 Anselmo bios
juísa de todos êsses eleme fazer. Aquêles operários são tã 3 3 0 080 28aquêle 1 6 todo o seu 60 ao 00

6os à Santa Casa de 5 quanto o 5 8 o 1 nassacre, a patrocinar aquela chacina eo o. Eu perguntaria a v..

Ó outros hospita . 8 hc é 8 contra estudantes 60 1 0- ,. aquêle le re prelado participou

eu av 12tem a ver com isso. na tes ÁS 900 atos das autoridades, * 14 1 89198 0

7 - 4 ito Públicas! E o 1 » maneira pa- aço Norte?
81 um gaú- época 051 lo: r 64 6 de maneira pa O SR. LAERTE VIEIRA — Sr. de:

daqueles ope 82 0 8 18 Cher seia | PUtado, eu, como v -
que 6 que isto não é à maneira de se just r, Alfredo 678 - V. excia. 8 .0 0 6 Eexcia,, não estive

s, à Santa ficar a falta gravíssima do Govêrno 26 dizer sedepredar 600 6ondes 56161 do Nortê, mas estive nesta

informa- Federal, com os operários da Lumber. maneira pacífica de protestar? 1 6 08 7 2618. se aqui estives

8066 0 6 O SR LAERTE VIEIRA 0 nos últimos dias, teria a resposta
encaminhados à Santa RREO é bem t 1 o tráfego 5 15 68612. 00 0 sr. deputado

0 10 mas queria a 4 36 1 à frente dos; 5080 Caruso. Mac Donaid quando

todos catarinenses e Sit Aos que os doentes que a Pô mesmos : 1 xe a notícia a esta Casa prestou

muitos gaúchos. Ele 2 pal 161 1 8 pov 05 1 x 1 0 65 esclarecimentos,

lhar nas minas e depois qt 1 761- 1 1 1 es 1 var ne 01 por 5 1 0 885 — Eu gostaria

tar pa 60 0 5 1 de fórças que PÁ0 3 "espero que v, excia. me

V. excia, poderia auxiliar-me a el rno do Estado, 2 6 1 4 agiu 1 2 2 440 é que s. excia. Dom

cidar êss 30 507 1 ão 604 que é propriedade evi 0 luta travada6 0 6fez

O sr. RES 0 de 610 6 s alguns danos se ções: se durante

1 5 1 556

1

4 6 ão criam 2 am. q . deputado 5 negociações

70 d ref 610 3 6 lp: s estudante O SR; L TE VIEIRA
: 1? pi 1 4 4 . 0 60

sr.

vejo razão

em

3 aparte, 1 6 erguntas, porque desconheço

À 1 um engano por jd leit aço do Norte. Essa 6 15 razões pelas quais são formuladas.

0 0 Caldas, quanto ao 00 5 preside 6 7 8 0 responder ao aparte de v

4 40546 5 7.0 j desse excia, . 6. 2 4alguém

0 - 7 5 2081 8 0 4 2 tempo. Mas, pode se pronunciar sôbre um docu-

0 4 0 Ele -6 4 de um recurso in rpósto mento antes de ser assinado, quando

nascimento dos element ncaminha- gependentes; quan 35523 | pelo . 0 anulado o ato legal somente após foi divulgado e conhe-

dos à Pô É E sr. Leon 1 8 "responde diretamer 40 2 0 vol 2 cido por terceiros? V excia. tenha

1 1 ja : 10 400 4 nz 1 1 7 ar de ma-

aulo Preis DE afirmar SR SEBASTIÃO 8 | Tubarão. lógica e não procure des

: o. Essa acusação €É Foi um golpe rude para a gente de viar tor que está na tribuna, le

pelo sr. deputado Braço do Norte q há muito tempo

ência ao reco-|anc pela sua autonomia,

204 11 > Ss, n fôlha, 8 0 Vargas Ferre: 3 sr.0

a mineração 428 en 105, que : me permite um aparte? à

a fugir ao ponto.a que se des--

— V, excia, não
conta de impertinência de 
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minha parte, mas v. excia.
houve pronunciamento do
de Tubarão. Eu perguntei, porque,
. desejava fesclarttecer-me
bem, inclusive se êle havia participa-
do dos entendimentos. Agora v. excia.

sse que não participou que só se

pronunciou posteriormente, V. excia.
afirmou que houve êsse pronuncia-
mento e nós desejávamos saber qual
o teor dêsse pronunciamento e em

que oportunidade foi dado. Isso, ape-
nas, me esclarecer. Quero formar
minha opinião a respeito.
O SR. LAERTE VIEIRA — V, excia.

terá oportunidade de saber,0
os jornais da capital que divulg
a entrevista de Dom Anselmo.
Em Braço do Norte, uma vez que

existiu um entendimento entre os
diversos dirigentes partid
foi escolhido, como candi
Prefeito daquele município, o sr...
O SR. PRESIDENTE — (Faz soar

os tímpanos)
Comunico ao nobre orador que a

Hora do Expediente acaba de se es
gotar, S. excia. desejando continuar
em suas considerações, poderá (1 E
durante à hora de Explicações Pes-
soais.
O SR. LAERTE VIEIRA

nuarei minhas considerações em Ex-
plicagãesPessoais.

que
Bispo

Dizia eu, foi escolhido como candi-,
00 0 daquele municíi-
pio: 0 5. 00 Kúenter. Srs.
deputados, fala-se em coação; fala-se
em certa condição feita pelo sr. Go-
vergador do Estado; fala-se em “bar-
ganha” política; atacam a pessoa do s
tovernador do Estado por ter con-
cordado 0 os pedidos que formu-.
lJaram os dirigentes políticos de Bra-
ço do Norte.
Houve, srs. deputados, na eleição

para a Câmara Municipal idêntica
medida, condicionando-se que apenas
um partido político pudesse registrar
os candidatos a vereadores? Não, Cer-
tamente tal ajuste, que seria real-
mente imoral, não houve em Braço
do Norte. Mas houve em Capinzal e
em muitos municípios do oeste cata-
56 no tempo do sr. Aderbal,
Ramos da Silva, Fizeram legenda
única para a Cámara de Vereadores,
condição essencial para a criação da-
quelas comunas. Assim agiam quando,
Govêrno aquêles que hoje condenam
entendimentos feitos às claras e de
interêsse público.

sr, Antônio Almeida — Eu
safio a v. exci
coação,
O SR. LAERTE 7 .
6 0primeiro o aparte para
depois lançar o desafio.
Houveram, srs. deputados, anterior

mente, entendimentos de caráter pt
ramente político e não de ordem
administrativa, Agora eu pergunto
se não é justo a um governante aten-
der a uma solicitação, cuando d
solicitação resulta a solução de
blemas de ordem pública de
determinada zona e ainda ma
do essa solicitação é feita por
sentantes de tõdas as corr
líticas, independentemente
quer compromissos polít
rios?
Foi tão semente para atenc

justos reclamos de uma po
que s. excia, o Governador
Estado lançou naquele docur
assinatura, endo que
acôrdo” com as solicitaações

Srs. deputados,
assuntos dependiam

desta Casa. Autor
do indispensável,
da matéria por es
Agora se acontece;

teceu em Turvo então
face a crime eleitoral
um contrato.

Êsse contrato foi
Prefeito daquela comuna e Rodalfo
Cadorin,
Para melhor esclarecimento

sunto vou dar conhecimento
dos ajustes feitos:
TIRO AO ALVO — Coação do PSD

em Turvo, o Prefeito Luiz

de-
. que prove ter havido

pre

quan-
epre-

entes po-

4 4

1

do
sua

0-
estaríamos

do à
à Ca

0

Conti-,

uma.

autor
Ventd Prefeitura troca de;
votos — O deputado Joaquim
Ramos indo os pessedistas, 01
PSD de Turvo nas 1 4justiça.
O têxto da fotocópia ao lado, cor-

to pelo qual

o, pretende

audando o có
subjugar

80 1-

Contrato particular — Contrato
particular que entre nós; Prefeitura

ipal de Turvo e Rodolfo Cado-

rin e outros como abaixo vai ser de-

clarado:
Aos de ddias do mês de maio

do ano de mil novecentos e cinquenta1
; na cidade de Turvo; Estado |

de Santa Catarina; entre nós foi
contratado e ajustado o sezuinte: como |

o contratante a Prefeitura Mu-
de Turvo representada neste

24 5-

20. brasileiro, casa-
1, residente nesta cida-

de e de outro lado como segundo con-
rant Rodolfo Cadorin, Pedro Da-

Mário Zatta, e Egídio Bartot, todos
brasileirc mioradores da localida-
de de Morro Chato município de Tur-
0. 0 me.

lhor, o Prefeito atual. comprometo-

ime com os segundos contratantes

fazer o seguinte: 1º A enc: alh
a estrada municipal que parte da e:
trada estadual na localidade Linr
Contessi, que pelo meihor esclareci-
mento, parte ao lado da residência
do senhor Mário Bristot e da escol:
m cipal de Linha Contessi, até a
casa de residência do senhor Abel
Livo, na localidade de Morro Chato,
neste município; 2º — Fazer os melho-

| ramentos necessário
ou seja qual for o 00 para o

de receber o cascalho ou pedras;
los —segundo contra
Cadorin, Pedro Dar
Egídio 0 ficamos 01 1
dos à votar e acompanhar,

bom resultado procurar 01

para o Partido Social Democrático,
ou seja votar com os candidatos ao

nesmo partido, obrigando-nos, fican-
do ainda comprometidos a dar um
resultado satisfatório dos eleitores

na 10 ou seja na
ida localidade nos ple

tos de mil novecentos e cinquenta e

três, mil novecentos e cinquenta e

Cuatro, mil novecentos e cinquenta e

cinco. Eu, prefeito municipal, ainda

me ComDrOnieto 8 retocar com má-
rada da localidade de
onde termina o casca-
dade que liga ao Amo-

ca ou pelo melhor até ao Amola

balhos pro-

acima, será até o fim do ano
| corrente, sim haver entre nós
i contratados e ajustados na forma de

direito, assinamos o presente contrato
em5 v ficando uma em poder
do Prefe: Luiz Ma
com os gundos contra

primeir:
nicipal
ato por
nhor Lui  

fim
Pe-

 
se:

ie idoneidade.
Sélos damos ao pre- |
valor de d

sômer “primeira 1

0 8
contrato o

selado nte

em

xcumen- |
muni

ma

to que foi
610 de

d

edindo que os ele:
nente

an Slowir
um aparte?

O SR
excia
to ao c:

LAERTE VIEIRA á

autoridade no assunto quan-

o de Turvo tem o aparte.

jcentar

mite

escolher |

o sr. 1662 510
mento forjado, excia.

O SR. LAERTE VIEIRA
cia. duvida da autenticidade

documento?
a, permite
Sei
m

É docu-

v

do

que eu explique

que o original foi cc
a fotocópia existe e

Foi publicada, Temos
clichê. As firmas foram reconhecidas,
A destruição da 1º via não nos leva a

eitar a inexistência do documento.
O sr. Lecian Slowinski — Explica-

à V. excia. o que se ficou. Isto

reu as vésperas das eleições par

Vereadores, em 1952 apareceu lá uma
1 0nto, porém,

ão?
ido,sum

dotacópia dê

nunca tive conhecimento
documento, 56

mento da fotocópia no momento em
que deu entrada no Juízo Eleitoral,

sendo de duas chapas fotográficas,
ladas, uma na outra, com durex,
O dr. Juiz intimou os signatários para
uma explicação competente.

e

22199 do documento?

8. 1810— Devo acres
que 08

te, e nenhum dos
cumento, 0 mou
do mesmo, Daí eu
documento forjado
Se o documento

existido, o queixoso devia
seguido na ação. Se
semana passada, fui ao C

toral em 1 0 ar o

cesso, e ida encontrei. 1
posso informar a v. excia. que

não teve andamento des

4
afirmar

realmente
ter

O sr. Caruso Mac Donald — Talvez
eu conheça tão bem quanto o s

putado Lecian 816
e documento.

Gque
um pouco ilegal

cia de fita dur
docume

existe.

nto

parte, para depois serem
as chapas. 1 foi devol-

depois de serem r
Eu não esclare-

1to porque certos

60804105 peito me foram
1 caráter reservado,

O sr. Tupy Barreto — V, ex
um aparte?

O SR. LAERTE VIEIRA
excia. tem o aparte.

r. Tupy Barreto — Eu quero

aqui, por intermédio de v
ao sr. deputado Antônio Al-
que há dias me chamou de

derrotista, que quando eu fazia aque-
as afirmações, tinha realmente ra:
porquanto, 0 Brasil hoje 6 1pa
cheio de tratan ladrões e aprovei-
tadores. A desonestidade já se trans.
formou em institui 16181 tor
7

co melhor

NV

diz
a,

meida,

ndo-se neces um Instituto
ara dirigí-la,
O SR. LAERTE VIEIRA

responder os apartes, inclusive

tado aque ora me licita,
primeiro quero expor meu ponto de

continuar concedendo

apenas “distribuindo

Vou
ao

mas8

tribuna

sr. deputado Lecian
afirmou que o documento

1. afirmou que

utêntico

Lecian Siowinski —

1 7 1

ni

O sr.

O SR.
com re

que
cias.

pode
ado

um. Não
manobra

pode
e 0 0

má fé, não
ordem ps:

qualquer há

1 de

é que cuando 6 do-

 

2
Creio

já compre-
é 1m
Lacerda a concor-

feita.
caminho que
08

505 a negar a
a do documento,

“O sr. Lenoir Vargas Ferreira — V
“nós já estamos con-

itimidade do ato”, Eu
declarar a v. 31 que não

encido de legitimidade.
LAERT VIEIRA 8

ocorre com . 67 mas não
aos homens de bom senso,
que de 62
tam

quero

ocorre
aquêles

inter

a

1010

ponto de

po de Tubar que enal-

tendo em vista
aram um do-
Comuna de

ão,

— V. excia.
aparte?
E VIEIRA

excia. o aparte

O sr. Sebastião Neves Se êsse
ilegal como quer insi-

ada oposicionista, v.
deputado, que o bis-
0101 nele à sua

ã conjetu

que o Lenoi
é católico.

só posso admitir
Vargas Ferreira não

(Risos)
O SR. LAERTE VIEIRA Não
00 o sentimento cristão de 5.
oxria, O aque sei é due os sentimentos
partidários de s. excia, não permi-
tem que chegue a uma conclusão
mais cristã

(Risos)
O sr, Lenoir Vargas Ferreira

V. excia. me permite um aparte?

O SR. LAERTE VIEIRA Com

prazer, excel 1
038 Ferreira

apenas, a, responderQuero

61611005 2 10 a
em que foram lecio-

1 em nenhu-
colega;

segurado cu 3 1 0
era admi como

como documento
natureza, 0 36

bem, ilustre

assinado

V. excia.

LAERTE Tem
excia. o aparte.

8
bispo, e

o meu apar- 
há |

tido colocando a
menos digno Jorge

e prelado, deputado,

502 0 nin-

um documento
pírito religioso,

o documento,
into pelo men

a. achou
por es

acei
nó:

aue
1

Alfredo Cherem — V. excia.

aparte

edo Cherem — Vou
imprenssã

à
minh
do ass

de um
o em

as pretensões 



pio,

o em que vai
O candidato à

0 0 06 10 2

do PRP, :
de indiscutível
4 6
perder uma el
pio, Que interê
partidos? Havia,

do povo de Braço do

candidato único, poi
traria. À 1 canc
nista desistir de concor
foi pessoal por vontac

houve coação nem ov
o fizessem desistir. Venceríame
qualquer maneira a eleição, e o
40foi sem interêsse partidá-
rio, Daí, o contraste entre os dois do-
cumentos: o de Turvo e de Braço do
Norte. e último foi feito às claras
publicado, com conse ento 34
dos os partidos daquel município,
publicado até na impr a do Rio de

Janeiro e o documento de Turvo foi
elaborado secretamente, vindo a be-
36 0 Partido Social
Democrático. O original foi destruído.
mas aqui temos, no jornal, a fatocó

pia,
Por

aceitar
excia =

O sr, Sebastião Neve
quarta parte dos 87 deputados da

oposição, certo despeito com relação
aquêle eleitarado, porquanto se vV.
excia, acompanhar a imprensa, deve

ter verificado a uma proposta do
jornal “O Estado”, com referência à
um possível acôrdo no município de

Lajes, que pretendia para êsse e acuê-
le distrito tais e tais obras.
O SR. LAERTE VIEIRA Mas

v. excia, observa, também, como con-
terrâneo que é, que o preço a que se
propõe entrar em leilão OS
adversários políticos é muito superior
ao seu valor. Mau negócio,
Vou dar o aparte a v. excia, — Soli-

cito que seja breve.
0 .0 - 0

a contrapor a afirmação de v excia.

o seguinte: se as duas fôrcas partidá-

rias de Braco do Norte tivessem livre

mente tomado a iniciativa de fusão,
s. excia, o sr. Governador admitiria

no documento assinado o “condicio-

nado” aquelas liberalidades que êle

teve em relação aquêles srs, que le-

varam vantagens pessoais na bar-

ganha. +
O SR. LAERTE VIEIRA — V,

excia. sabe que os pontos alí fixados

teriam que sofrer apreciações alguns

até da Assembléia Legislativa, A as-

sinatura do Governador do Estado,

chefe de um Poder, demonsira sua

concordância,
Vv .excias. é que querem interpretar
de outra forma, porque para nós
agora vai falar o partid rio, o udenis-
ta — a existência dêsse entendimento
foi prejudicial, Seria melhor que
não existisse, porque teríbmos a

oportunidade de derrotar o candidato
de vv. ex O documento impediu
que nós tivéssemos a satisfação dessa
vitória, 1
O sr.

Prefeito por
3610 4 UDN,

e 8 8 0
valor, prestígio

1 4não

naquel

e

eleit oderiam
0

0 ; benefícios
to oposicio-

a eleição,
não

e 1

ess:
as
4 é que não

onderações feitas
8 posso
P' por v.

— Existe, na

1

1

1

14 |
<cia. me concede um aparte?
SR. LAERTE VIEIRA
tem o aparte

r. Lenoir Vargas Ferreir

Apenas quero fazer uma retifica .

. 1 mim conceito
juízo a respeito do cônego

documento,
o havia for

pretende saber o
do cône

cônego Locks, assi

mento, foi um anjo!
O sr, Estivalet Pires — V

me permite um aparte?
O SR. LAERTE VIEIRA

parte

let Pires

1
2

6

o

ap
Eu já havia

cu
sétima

mais que insisti
modo aque

encontra
oitava v
não fui

que
direi

1 ouna tribuna, pe

por
186

0 dizer t
preten-

em aparte
oportunamente, 04

to- | E

nossos

| Santa Catarina.

docum

A.
seu -1

Sebastião
te um aparte
LAERTE

aparte
Nev

VIEIRA

tem
O sr.

em sabe:
tado Var

0
Sebastião folgo

depu-

4 0
6

s anjos,

ERTE VIEIRA
boas -companhias irão

que o nosso governante)
ter felicidade de me-

consideração do povo e todos

aquêles que o elegeram.
Que og documentos

inar sejam
utido e que
jornais, e

República, par

real impr:
Go

ação inequívoca de
az é em benefício
ovo 382 0 povo,

velho chavão 0
pira o atuai regime

d 1
LA Re:

com

aue
sempr;

excia,
como

1

2240 1

tal da
tenha
como

tr

que
da manecir

numa demons-
que o que se

do povo, pelo
para usar êsse

que

que

in
em vive-

mos,

(Palmas)
* O sr. Estivalet Pires — Peço a pa-
lavra, sr. presidente.
O SR. PRESIDENTE — "Tem a pa-

lavra o sr. deputado tivalet Pires
O SR. ESTIVALET PIRES — Sr.

presidente, nobres deputados.
Acredito e tenho para comigo a plena
convicção de que nenhuma resposta
se tornaria necessár ao discurso que

acaba de pronunciar o ilustre líder
da União Democrática Nacional em
defesa do sr. Governador do Estado.
Isto porque, srs. deputados, a acusa-

a crítica feita desta tribuna ao
r um

ponto 0 contraditada, pelo

orador que acaba de deixar esta -.
buna.
Mas, já que excia., na 0.80

à guisa da defe: do sr. Governador|
do Estado trouxe à baila diversos |

assuntos, mistér se faz, também, que
a bancada do Partido Social Demo-
crático se levante para repelir os
fatos trazidos a esta Casa, pelo líder
da União Democrática Nacional.

Sr. presidente, srs. deputados
Dois documentos são trazidos à aná-
lise da vida política do Estado de

Um recentemente
firmado em Braço do Norte pelo Go-
vernador do Estado e outro em dias
já recuados que se diz ser firmado
por umentão Prefeito pessedista. Pois
bem, srs. deputados, analisemos à
luz dos fatos, à luz da verdade êsses
dois documentos. O primeiro, o mais
recente, o mais atual, aquêle de Bra-.
ço do Norte. Foi incriminado o Go-
vernador, pela oposição, de haver
assinado um documento que mos

dizer claramente indecente que|
atenta aos princípios do nosso regime
democrático, documento êste 8 6
putados, que não nega o sr. Governa- |

dor o tivesse assinado, antes, vai à
imprensa do país para fazer sua de-|
fesa, alegando a legitimidade de seu|
ato. De um lado 0 documento em,
que 0 autor incrimina um ato
ilegítimo confess: deput
dos que ne: 1

6 nã;
ra, face do

to que
feito de Turvo se
barganha eleitoral

sr

r
a-o, e
a: fazem sua

> negam. Vejamo:

outro

a-
Í

um|

que Pre

a de uma|

o

atura, e
crito pelo jo

tal, “A Gazeta”

fato criminoso
empent

o
0 4

1
em
be

adve

do
municipal;

0
nossos

do erário
0 00

cume:
1016
O sr. Laerte Vieira — De hoje e de

mpre
STIVALET PIRES -

6 4

juizo, 1tados por aquê
oposição, foram

que
a juizo

a

tribuna uma apreciação

12-10-56

da-) acoimado como 1 ilicito indeco-

|roso do PSD, que, através de um dos

5 0 1 mãos de
ver em benefício de seu partido.

bem. Lançada esta premissa,
por mim, para argumentar con-

perfeitamente idêntico êsse
documento firmado pelo Governador
Jorge Lacerda, no qual s, excia. con-
diciona em benefício do candidato do
seu partido o emprêgo e a distribuição
de várias verbas do erário público.
Não seria também êste documento,
firmado pelo sr. Jorge Lacerda, inde-
coroso indigno, como aquêle a que
alude os nossos adversários, e que foi
firmado no município de Turvo?
O sr. Heitor Guimarães — V. excia,

me permite um aparte?
O SR. ESTIVALET PIRES — Tem

/. excia. o aparte,
O sr. Heitor Guimarães — Em meu

modo de pensar, sr. deputado, um
Governador um administrador que se
presa e que quer ser respeitado pela
opinião pública, nunca firmaria um
documento dêsse jaez,
O SR. ESTIVALET PIRES — Mui-

to interessante, srs. deputados, obser-
varmos a atitude dos membros da

15 iação nesta Casa. Quando qualquer
fa ass uno cue diz respeito ao partido
rou processo em juízo e não o en- | da oposição é ilegal, é indecoroso;
controu, porque o juiz havia carre- | quando, porém; o caso parte dos
gado o processo, Naturalmente o juiz | nembros da situação, é legal; é de-
devia ter interêsse nesse caso. 01e cristalina, e tem
O sr. Lecian Slowinski — Eu disse POr fim único salvaguardar o regime.

que acusados compareceram SrS. deputados da situação: o que
juízo e negaram à autenticidade do está faltando em vv, excias. é since-
documento isso em 1953, na véspera 11044 0602
do pleito. O processo não teve -8108 40661na vida
mento e não se encontra no Cartório |Política de Santa Catarina.
Eleitoralg Segunda-feira, eu fui ve- Alegou s. excia., o líder da União
rificar é seu andamento, e não -10Nacional, que 0 ato do
contrei o processo, sr. Governador Jorge Lacerda no
0 .10 - 0 6 4 60040247 40 do Norte

ação pública. O importante era o juiz foi tão democrático, que não houve
tomar providências sôbre o fato. V. siguer críticas da parte da imprensa

excia, deve ter conhecimento, que 0 pública,
juiz era correligionário de excia... | Foi um ato legítimo. E afirmou.
O sr. Lecian Slowinski Eu não ainda, que se quisesse poderia ter ex-

afirmei que o juiz era ou não corre- traviado o original, como no caso alu-
ligionário meu. dido do município de Turvo.
O SR. ESTIVALET PIRES O sr. Laerte Vieira — V, excia. já

bora sendo crime de ação pública, 2 esta altura, reconhece derrotado o
quero, nesta oportunidade responder partido de v. excia. no recurso impe-

o aparte do sr, deputado Tupy Bar- 159300 e que pende do julgamento do
reto e dizer que a iniciativa do pro- Supremo Tribunal Eleitoral.

| O sr, Sebastião Neves — V. excia.

ndole-
se lhes

am como
iocumento que

ão recc
1616

Aqui deputados, para iní-

cio de c 8 ado de um
lado um documento cu autor
confesso, e de outro, os pretensos au-

tores820
já fica encaminhado, para começo
de d a posição dêsses dois
documentos, que agitam, no momen-

to, a vida pública de Santa Catari
O sr. Sebastião Neves — V. excia,

apelidou de indecente o documento
240 80 50 do ado, pelo

sr. Cô Lock o sr. Durvalino
nsidera indecente

ios do documento?
LET PIRES — Eu

a interpretação

quiser tirar das
conclusão que v.

0

todos os
O SR.

deixo,
1
5 a
excia, bem entender
O sr. Tupy Barreto — Eu solicitei

sômente para dizer que v.

acusou que os autores do do-
cumento compareceram em juízo e

aram-no? 0 0 20 Le-
2 05 declarou que 0-

 
o

— Em-|

cessamento judiciário 0 104
0 140 406400 0os apartes.

Nacional do município de Araranguá. Tira da gente aquela oportunidade que
Ésse delegado foi quem apresentou a é, então, a característica do aparte.
queixa, portanto a êle cabia dar an-) O SR. ESTIVALET PIRES — Eu,
damento ao feito. Sabem vv. excias. naturalmente se me demoro a con-
aquêle velho brocádio latino: “Dor- ceder os apartes é porque aprendi
2 0 7. 0 0 14 0 2 4 solicitei

O sr. Lec: Slowinski — Quero es- Sete ou oito vêzes 8 não me

clarecer a v. excia. que, talvez, o de- foram concedidos.
legado da UDN não prosseguiu sua O sr, Sebastião Neves — V. excia.

queixa porque perfeitamente estabeleceu um paralelo entre os dois

que não a existência documentos, V. excia, não tem razão

daquele documento. porque o primeiro documento foi

O sr, Caruso Mac Donald — É cue uma barganha do Prefeito de Turvo

as testemunhas foram bem industria- e eleitores daquela localidade. Este

das. outro é um documento legal, que

O SR. ESTIVALET PIRES — Não várias dorrentes phrtidárias direta-

10 1560 mente inter 5 3por bem

nto. Quero e desejo fazer desta, assinar. V. é que está, assim,

entre os dois, taxando seus próprios correligioná-

i rios de Braço do Norte, de corrupto

ta acha que êsse município não mere-

afirmou que o docu-lce isso que estão pleiteando para lá,

com firma reconheci-| Vv. exc é que estão sendo injustos

reconhecidos foram os|com os 01040 de vv. excias.

fotocópia. de Braco do Norte, onde v. excia.

Caruso Mac Donald — Isso devia até aplaudir o espírito público

venha provar minha 20. pessedistas que em boa hora

a foi tirada durante o per-| assinaram aquêle documento, visan-

Turvo Araranguá, Tenho|do tão sômente o progresso do mu-

certeza que o documento; nicípio
que de ir a Turvoj O sr.

fazer com certas pessoas de- cit

0 de: umhá

podia provar

qu
a:

documento:
O sr. Lecian Slowinski 0 de-

o
talve
A

sr.

a
de

6
que
que

seria Laerte Vieira Queria soli-
ar de . excia. permissão para me
irar. Eu, como modesto aluno que

1 50 por deveres escolares não posso

PIRE O ouvir o restante do discurso de v.
2 0excia
que e do-

bem.

me

TIVALET
do Caruso
0

1 Pois
te êss

O sr, António Almeida — (Pede
iu, aparte) — Eu acho que o essencial -o

1 deputado Laerte Ramos Vieira já
6 404069
em juízo do documento
Braço do Norte.

1 4
ido destruído

PIVALET PIRES

isto
ção

firmado ema 17
hou
naquela época, foi* 02 no próximo número) 
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